
GoverO Municipal de 

QUIXERAMOBIM 

EDITAL DO PREGÃO ELETFÔNICO N° 00.01512021-PE  

Regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Leis Complementares n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006, n° 147, de 07 de agosto de 2014, e n° 155, de 27 de outubro 
de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 degosto de 2019, e subsidiariamente pela Lei 
Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por intermédio do Pregoeiro JOSE 
MAC DOWEL TEIXEIRA AZEVEDO NETO,, nomeado pela Portaria n° 0401/060/2021, 
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

pelo MENOR PREÇO GLOBAL, através do ite: www.bll.org.br, tendo como objeto o(a) 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LICENÇA DE 
USO DE SISTEMA INFORMATIZADO INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, 
JUNTO AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, tudo conforme especificções contidas neste instrumento e nas 
regulamentações da Lei n° 10520, de 17 de julho  de 2002 e Lei n° 8.666/93, de 21 .06.93, 
alterada pela Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.64à/98, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de 
setembro de 2019 e legislações complementares em vigor, de acordo com as 
especificações 'e quantitativos previstos no Anêxo 1 - Termo de Referência deste edital. O 
edital também poderá ser obtido junto ao Pontal de Licitações do Tribunal de Contas do 
Estado - TCE, no endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br. 

PREÂMBULO  

Início do recebimento das propostas e habilita;ão: 20/08/2021, ás 08:00h 

Fim do recebimento das propostas e habilitação: 01/09/2021, ás 08:00h 

Abertura das propostas: 08:01h do dia 01/09/2021 

Início da sessão de disputa de preços: 09h00r'in do dia 01/09/2021 

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DE. 

1 - COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS  

ANEXO 1-TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II- MINUTA DA PROPOSTA 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO 1V-MINUTA DE CONTRATO 

2 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

2.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA 
DE LICITAÇOES DO BRASIL. 
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2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por um fijhcionário da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Litações" constante da página eletrônica da 
BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL  (www.tjii.org.br). 

3- RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROIOSTAS E DATA DO PREGÃO  

3.1 - O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

4- CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

4.1 - Poderão participar desta Licitação tocias e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejn especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos. 

4.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para respectivo cadasramento junto à BOLSA DE LICITAÇOES 

DO BRASIL.  

4.3 - É vedada a participação de empresa emorma de consórciós ou grupos de empresa, 
vez que de acordo com a realidade de mercado, o objeto é de comum comercialização, 
havendo uma considerável quantidade de empresas com capacidade para fornecimento, 
sendo certo que uma pluralidade de sujeitos esociados para execução do objeto, poderia 
acarretar prejuízos a gestão contratual. 

4.4 - Não poderá participar da licitação a ernresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação: ou que tenha sido declarada inidônea por 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 
ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da 
administração municipal. 

(\ 4.5 - Não poderão participar da licitação a)empresa que possua restrições quanto à 
capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade 
financeira e regularidade fiscal. 

4.6 - Não poderá participar da licitação ser"dor público ou empresas cujos dirigentes, 
gerentes, sócios ou componentes de seiÀ quadro técnico sejam funcionários ou 
empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta. 

4.7 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta 'ou através de empresas 
associadas à BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL, até no mínimo uma hora antes do 
horário fixado no edital para o recebimento dapropostas. 

4.8 - O cadastramento do licitante deverá er requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorga4ldo à corretora associada, por meio de seu 
operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua 
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representação no pregão, conforme modelo frnecido pela BOLSA DE LICITAÇÕES DO  

BRASIL. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de ceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modIo fornecido pela BOLSA DE LICITAÇOES  

DO BRASIL.  

c) Ficha técnica descritiva a ser preenchida np ato do credenciamento na plataforma da 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL,  com toJas as especificações do objeto da licitação 
em conformidade com os ANEXOS 1 e II destedital. Sob nenhuma hipótese será admitida 
a substituição da ficha técnica adicionada, rtpm mesmo antes do início da disputa de 
lances. "A empresa participante do certame no deve ser identificada". Decreto 10.024/19 
art. 30 parágrafo 50  

4.9 - O custo de operacionalização e uso do listema ficará a cargo do Licitante vencedor 
--' do certame, que pagará a BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL,  provedora do sistema 

eletrônico, o equivalente ao percentual estab&ecido pela mesma sobre o valor contratual 
ajustado, a título de taxa pela utilização dosrecursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operaciona da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL. r. 
4.10 - Por ocasião da participação neste certar)e, será assegurado às Microempresas - ME 
e Empresas de Pequeno Porte - EPP, como critério de desempate, o direito de preferência 
para ofertar o menor preço em relação aqueIeançado pelo licitante não qualificado nessas 
categorias, nos termos da Lei Complemenlr Federal n° 123/2006, independente de 
qualquer transcrição. 

4.10.1 - A microempresa ou empresa-de pequno porte deverá, quando do cadastramento 
da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha 
técnica descritiva do objeto, o seu regime çe tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 13/2006 e suas posteriores alterações. 

5- REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERUME  

5.1 - O certame será conduzido pelo pregoeirc com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoi; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivc; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lces e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classifiado em primeiro lugar; 
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h) declarar o vencedor; 

1) receber, examinar e decidir sobre a pertinênca dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superic para homologar e autorizar a contratação; 

1) abrir processo administrativo para apuraçãq de irregularidades visando a aplicação de 
AJ 

penalidades previstas na legislação. 

6 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICIACÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO  
BRASIL  

6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individus interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato, com firma reconheCída, operador devidamente credenciado em 

( qualquer empresa associada à BOLSA DE LIITACOES DO BRASIL,  atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar tbdos os demais atos e operações no site: 
www.bll.org.br. 

6.2 - A participação do licitante no pregão eletrnico se dará por meio de participação direta 
ou através de empresas associadas à BLL - BOLSA DE LICITAtOES DO BRASIL, a qual 
deverá manifestar, por meio de seu operado designado, em campo próprio do sistema, 
pleno conhecimento, aceitação e atendiment às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 

6.3 - O acesso do operador ao pregão, paraefeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nce do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa. 

6.4 - A chave de identificação e a senha os operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇOES ct BRASIL. 

6.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou ,,,Jr seu representante, não cabendo a BLL - 

BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL 	responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda qÚe por terceiros. 

6.6 - O credenciamento do fornecedor e d seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7- PARTICIPAÇÃO  

7.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subseqüente encaminhamentd'da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data e :lorário  limite estabelecido. 

7.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as perações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
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diante da inobservância de quaisquer mensagfls emitidas pelo sistema ou da desconeXaO 

do seu representante. 

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao actsso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR (41) 0974600I30974646, ou através da BOLSA 

DE LICITAÇÕES DO BRASIL ou pelo e-mail cntato(bll.orq.br. 

8- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E I*S DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivameÇte por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos nç edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário etabelecidos para o fim do recebimento das 
propostas, quando, então, encerrarse-á attomaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

8.1.1 - A proposta de preços será formuIa1a e enviada em formulário específico da 

• plataforma da BLL, exclusivamente por meio d4 Sistema Eletrônico. 

8.2 - O envio da proposta, acompanhada do3,' documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso senha. 

8.3 - As Microempresas e Empresas d; Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 11  da LC r4 123, de 2006. 

8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as Operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitites poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente friseridos no sistema. 

( 8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa 4, certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorr»rá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

8.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lancÈs. 

9- ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMLAÇÃO DOS LANCES  

9.1 - A partir do horário previsto no Edital eo sistema, terá início a sessão pública do 
pregão, na forma eletrônica, com a divulgção das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabiIidadt das propostas. 

9.2 - Aberta a etapa competitiva, os repesentantes das empresas deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sssão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado d seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 
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9.3 - O sistema ordenará automaticamente as ropostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores fom inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances d mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.6 - As propostas não deverão estar com vares superiores ao máximo fixado no Edital 
(referente ao valor unitário do item) e não hav4ndo lances com valores iguais ou inferiores, 

serão desclassificados. 

9.7 - Fica a critério do Pregoeiro a autorização1a correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que htes do início da disputa de lances. 

9.8 - Durante o transcurso da sessão pública b participantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado. O sistma não identificará  o autor dos lances aos 

demais participantes. (Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 50) 

9.9 - No caso de desconexão com o Preg4iro, no decorrer: da etapa competitiva do 
Pregão, na Forma Eletrônica, o sistema etrônico poderá permanecer acessível às 
licitantes para a recepção dos lances, retohando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízos dos atos r€tlizados. 

9.9.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública erá suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. t 
9.10 - Será adotado para o envio de lance no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

9.11 - A etapa de lances da sessão pública tei duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema qundo houver lanceofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

9.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente snpre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lnces intermediáriós. 

9.13 - Não havendo novos lances na forma jostabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.14 - Encerrada a fase competitiva sem que laja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe 1e apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da conse:ução do melhor preço 

9.15 - O licitante somente poderá oferecer valr inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo dÓ diferença entre os valores, que incidirá em 
relação aos lances intermediários deverá ser db R$ 10,00 (dez reais). 
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9.16 - 

Se a proposta ou o lance de menor /alor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidaqé e a habilitação do participante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, at:a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoiro poderá negociar com o participante para 

que seja obtido preço melhor. 

9.17 - 
Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 

proposta de menor preço e valor estimado par:a contratação. 

9.18 - 
Constatando o atendimento das eigências fixadas no Edital e inexistindo 

interposição de recursos, o objeto será adjudicdo ao autor da proposta ou lance de menor 

preço. 

9.19 - Quando for constatado o empate, conrme estabelece o artigos 44 e 45 da LC 

, 	
123/2006 e suas posteriores alterações, o Preoeiro aplicará os critérios para o desempate 

em favor ME/EPP. 

da 9.19.1 - Entende-se por empate, nos termos 	LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou khces apresentados pelas ME e EPP sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado 
durante a etapa de lances; 

9. 19.2  - Na ocorrência de empate, proceder-seá da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no inter4o percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será onvocada automaticamente pelo sistema 
eletrônico para, desejando, apresentar nova oposta de preço inferior àquela classificada 
com o menor preço ou lance, no prazo máximu; de 05 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, sob pena de preclusão. E de respcsabilidade da licitante a sua conexão com o 
sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. 
Apresentada a proposta nas condições acima J~eferidas, será analisada sua documentação 

de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME o  EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema elefrônico as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 9.19.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício 
do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apres€htados por ME ouEPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 9.19.1, erá realizado sorteio eletrônico entre as 
mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora para, 
caso queira, encaminhar uma melhor proposta: 

9.20 - Após o desempate, poderá o Pregoeirc ainda negociar um melhor preço caso ela 
não atinja o valor de referência definido pela aii?ninistração pública. 

9.21 - Na hipótese da não contratação de Micr$ Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da prposta originalmente vencedora do certame, 
após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 

1 , 
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9.22 - Será desclassificada a proposta ou o?ance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdãcf n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.23 - Considera-se inexequível a proposta1ue apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incomp:íveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínim, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitant€ para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

10- PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICd 

10.1 - O encaminhamento de proposta par  o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências 4 habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações qulã,. forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeirts suas propostas .e lances. 

10.2 - No preenchimento da proposta eletrônic* deverão, obrigatoriamente, ser informadas 
no campo próprio as ESPECIFICAÇOES, cofforme a ficha técnica descritiva do serviço 
e/ou produto. Caso ache necessário, o Prgoeiro pode solicitar arquivos para itens 
específicos marcando a opção ARO ou lNFOho sistema, o licitante deverá então se tiver 
marcado ARQ inserir catálogo ou ficha técnia do item e caso esteja marcada a opção 
INFO deverá no ícone azul digitar mais inform!ções detalhadas do item, a não inserção de 
arquivos ou informações detalhadas, implicari na desclassificação da Empresa, face à 

ausência de informação suficiente para classifiação da proposta. 

10.3 - O objeto deverá estar totalmente dentro lOs especificações contidas no ANEXO 1 e II 

deste edital. 

10.4 - A validade da proposta será de 60 (s(' senta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão, (no caso de liitação para aqLisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado); 

10.5 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP Wará necessário a informação desse regime 
fiscal no campo próprio da ficha técnica sob Sena do licitante enquadrado nesta situação 
não utilizar dos benefícios do direito de preferência para 'o desempate, conforme 
estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

10.6 - A Empresa vencedora, deverá enviar o pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com 
o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as 
folhas e a última assinada pelo Representant? Legal da Empresa citado nos documentos 
de habilitação, em linguagem concisa, sem mendas, rasuras ou entrelinhas, contendo 
Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Fssoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço 
completo, número de telefone e fax, númer de agência de conta bancária, no prazo 
estipulado neste Edital. 

10.6.1 - Na proposta escrita, deverá conter: 	Y 

a) Os valores dos impostos que já deverão 'star computados no valor do produto e/ou 
serviço ou destacados; 

1 
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• b) O prazo de validade que não poderá sernferior a 60 (sessenta) dias, contado •a 

abertura das propostas virtuais; 

c) Especificação completa do serviço e/ou proç1ito oferecido com informações técnicas que 
possibilitem a sua completa avaliação, totalmnte conforme descrito no ANEXO 01 e 02, 

deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal dA proponente. 

10.7 - O objeto, rigorosamente de acordo pm o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue conforme as condições estabelecid$ no Anexo 1 - Termo de Referência deste 

edital. 

10.8 - Atendidos todos os requisitos, será conderada vencedora a licitante que oferecer o 

MENOR PREÇO GLOBAL. 

10.9 - Nos preços cotados deverão estar incisos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao fornecimento do prhduto ou execução do serviço, conforme 
estabelecido no Anexo 1 - Termo de Referênci&deste Edital. 

• 10.10 - Serão desclassificadas as propostas cJe conflitem com as normas deste Edital ou 
da legislação em vigor. 

11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 	9 

Para julgamento será adotado o critérike MENOR PREÇO GLOBAL, observado o 
prazo para entrega do material ou início c execução do serviço, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempeho e de qualidade e demais condições 
definidas neste Edital. 

11.2 - EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO 	CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR 
N° 123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a prõLosta de menor lance não tiver sido ofertada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que 
houve proposta apresentada por microempresâ ou empresa de pequeno porte igual ou até 
5%(cinco por cento) superior à proposta de meor lance, será procedido o seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno prte melhor classificada, será convocada pelo 
sistema eletrônico, via "chat" de comunicaçã do pregão eletrônico para, no prazo de 5 
(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela considerada 
vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão. i 

b) no caso de empate de propostas aprese4adas  por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 11.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas pard»que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na frma do disposto na alínea "a". 

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada, na forma da alínea "a" anterior, srão convocadas as remanescentes, quando 
houver, na ordem classificatória, para o exercko do mesmo direito. 

9 
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11.2.2 - Na hipótese da não contratação nos trmos previstos no subitem 11.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 

11.3 - O Pregoeiro anunciará o licitante det€iitor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapade lances da sessão pública ou, quando for 

o caso, após negociação e decisão do Pregoiro acerca da aceitação do lance de menor 

valor. 

11.4 - Se a proposta ou o lance de menor vaI& não for aceitável, p Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habiliação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuraço de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 

11.5 - Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 11.3 e 11.4 deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

11.6 - De sessão, o sistema gerará ata circun4tanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relentes. 

11.7 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto rste Edital. 

12-DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

12.1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JOIDICA 

12.1.1 - PARA SE HABILITAREM NESTA ilICITAÇA0, 0S LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DA OLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO 
SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A 
DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 

( 	AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO EESSA DOCUMENTAÇÃO. 

12.2 — HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.2.1 - Os proponentes deverão apresentar 6s "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os 
que demonstrem atendimento às exigências qUe são indicadas a seguir, em uma única via. 

12.2.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de sb'iicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos obre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 

12.2.3 - A falta de quaisquer dos documento exigidos no Edital implicará inabilitação da 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para 
complementação da documentação exigida pata a habilitação. 

12.2.4 - Os documentos de habilitação deverã estar em nome da licitante, com o número 
do CNPJ, referindo-se ao local da sede da emïesa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 
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12.2.5 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipó - - se 
inexistência de prazo de validade expresso r documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabeIecidaara o fim do recebimento das propostas. 

12.3 - Relativamente à HABILITAÇÃO jurídic4i: 

12.3.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso deempresário individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devero, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta oná opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 

12.3.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTEEâÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU 
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em /igor devidamente registrado no registro 
público de empresa mercantil da Junta Qmercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por açés, acompanhado de documentos de eleição 

( de seus administradores; devendo, no caso a licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera con averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz. 

12.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITITIVO, no caso de sociedades simples, 
cooperativa - no Cartório de Registro das Péssoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso d4 licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro cs Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem sede a ntriz. 

12.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, ei se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e AT(1  DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

12.3.5 - Microempreen dedo r individual( - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - COMEI, cuja Eeitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendeJor.gov.br; 

' 	12.3.6 - Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro 
documento oficial de identificação com foto váldo na forma da lei; 

12.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALI-STA 

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Naciotl de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

12.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de cor 1tribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do Iicitante 

12.4.3 - Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PEN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa deributo estadual do domicílio da licitante); 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da tei; 

li 
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d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS. 

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de bébitos Trabalhistas - CNDT). 

12.4.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovção de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 	

1 

12.4.5 - Havendo alguma restrição na comptàvação da regula'iàade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) diasúteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarad o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e 
emissão de eventuais certidões negativas ou ptsitivas com efeito de certidão negativa; 

12.4.6 - A não regularização da documcitação, no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejtJzo das sanções previstas no art. 81, da Lei 
n° 8.666/93, sendo facultado a convocação os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, oúa revogação da licitação, ou item, conforme 
ocaso. 

12.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO EdÓNÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JURÍDICA: 

12.5.1 - Certidão Negativa de Falência, condórdata, recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor judicial da sede da ssoa jurídica. 

12.5.1.1 - Na ausência da certidão negativa,a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar o acolhimento judicial do plano deecuperação judicial nos termo do art.58 da 
lei n011.101/2005. No caso da licitante em reuperação extrajudiõial, deverá apresentar a 
homologação judicial do plano de recuperação; 

12.5.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da. Lei, deidamente registrado na Junta Comercial de 

r- origem, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrados há mais de 3 (três) mees da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilista registrdo no CRC, bem como por sócio, gerente 
ou diretor, facultando-se o(a) Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diário 
para verificação de valores. 

12.5.3 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇO FINANCEIRA da licitante atestada por 
documento, assinado por profissional legalmerf íte habilitado junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade da sede ou filial da licitante, deronstrando que a empresa apresenta índice 
de Liquidez Geral (LO) maior ou igual a 1,0 (uri vírgula zero), calculada conforme a fórmula 
abaixo: 

LG = AC-i-ARLP / PC+PELP k 1,0 

12.5.4 - Serão aceitos o balanço patrimonial, cmonstrações contábeis, termos de abertura 
e encerramento do livro Diário, transmitidos visSPED, acompanhados do recibo de entrega 
de escrituração contábil digital, respeitada a INJFB vigente. 
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12.5.5 - No caso de sociedade por açõesp,  o balanço deverá ser acompanha.. •a 
publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta 

Comercial. 

12.5.6 - No caso de empresa recém-constUída (há menos de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente 
registrado na junta comercial - constando no Oalanço o número do Livro e das folhas nos 
quais se acha transcrito ou autenticado na pinta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante 

legal da empresa. 

12.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNId-Á PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) attado(s) de capacidade técnica-operacional, 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito públidÕ ou privado, compatível em características 
com o objeto da licitação, comprovando qo, o licitante já executou ou que executa 
satisfatoriamente o objeto da licitação; 

12.6.2 - A Administração se resguarda no
'  

cfreito de diligenciar junto à pessoa jurídica 
emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações 
sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos elou outros 
documentos comprobatórios do conteúdo deckfrado. 

12.6.3 - Comprovação de possuir em seu quadro técnico permanente, na data da licitação, 
profissional de nível superior em Analise e Denvolvimento deSistemas e/ou Tecnologia 
da Informação. 

12.6.3.1 - Entende-se. para fins deste edital, Ebmo pertencente-.,ao quadro permanente: o 
EMPREGADO, comprovando-se o vínculo ehpregatício mediante cópia autenticada da 
Carteira Profissional e/ou Ficha de Registro dp Empregado, o 80CIO, comprovando-se a 
participação societária através de cópia autinticada do Estatuto ou Contrato Social e 
aditivos, e se CONTRATADO, apresentar corfrato de prestação de serviços, vigente data 
da abertura deste certame, com firmas das parés em cartório competente. 

12.7 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.7.1 - Declaração de que, em cumprimEto ao estabelecido na Lei no 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1í99, e ao inciso XXXIII, do artigo 71, da 
Constituição Federal, não emprega menoresde 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menoresde 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 quatorze) anos, conforme modelo constante 
deste edital.(Anexo III); 

12.7.2 - Declaração de idoneidade, conforme rodeIo constante neste edital. (Anexo III); 

12.7.3 - Declaração de responsabilidade, conrme modelo constante neste edital. (Anexo 
III); 

12.7.4 - Declaração, sob as penalidades caLveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente ds,  obrigatoriedade de declarar ocorrências 
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posteriores, conforme modelo constante nese edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.66 

(Anexo III); 

12.7.5 - Declaração, sob as penalidades cabí'eis, de inexistência de dirigentes, gerentes, 
sócios e/ou responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da 
Administração Municipal. (Anexo 

12.8 - A falta de apresentação em anexo noistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação do participante, implicará na irtàbilitação/ou desclassificação do licitante. 

13.1 - Encerrada a fase de lances e/ou negciação, depois de declarado aceito o preço 
proposto e após convocação do pregoeiro atra'és do chat do sistema do pregão eletrônico, 

o licitante vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final com os respectivos 
valores readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados solicitados no ANEXO 
II (MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que deSerá ser anexado ao campo DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES (pós disputa) na me!rna plataforma da realização do pregão 
eletrônico, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da convocação 
do pregoeiro via chat do sistema, e deverá: 

13.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas,devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu represhtante legal. 

13.1.2 - conter a indicação do banco, númerb da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

13.2 - A proposta final deverá ser documentad"à nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução contratual e aplicaçb de eventual sanção à contratada, se for o 
caso. 

13.2.1 - Todas as especificações do objeto coidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Det€ntora. 

13.3 - Os preços deverão ser expressos em Moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e pá, extenso (art. 50  da Lei n° 8.666/93). 

13.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preçdÉ,, unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os vores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, linada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualqqr outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassifiiiação. 

13.5 - A proposta deverá obedecer aos tern4s deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às 4specificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

13.6 - As propostas que contenham a desGição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internM, após a homologação. 
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13.7 - O não cumprimento do envio da propoa de preço final reajustada dentro do prazo 
estabelecido no item 13.1, acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o 
Pregoeiro convocar a empresa que apresentOUa proposta ou o lance subsequente. 

13.8 - A falta de apresentação em anexo no siema da proposta de preços do participante, 
implicará na inabilitação/ou desclassificação dc*licitante. 

14- ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO A0'  EDITAL E RECURSOS  

14.1 - Não serão conhecidos às impugnações,4sciarecimentos eos recursos apresentados 
fora do prazo legal e/ou subscritos por reprentante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pelo pyoponente. 

14.2 - Os pedidos de esclarecimentos referens ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 
meio eletrônico, na forma do edital. 

14.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos desclarecimefltoS no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido,re poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

14.4 - As respostas aos pedidos de escIarEimentoS serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. ; 

14.5 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até ts dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública. 

14.6 - A impugnação não possui efeito suspeflsivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos ahexos, decidir sobre a impugnação no prazo 
de dois dias úteis, contado do data de recebim.nto da impugnação. 

14.7 - A concessão de efeito suspensivo à imPUgnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do process de licitação. 

14.8 - Acolhida a impugnação contra o edita será definida e publicada nova data para 
realização do certame 

14.9 - Ao final da sessão na fase de habilitaço o pregoeiro verificará a conformidade dos 
documentos de habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o 
edital, o pregoeiro comunicará através de meragem no sistema da BLL, que abriu a fase 
de recurso no sistema, sendo facultada a quahuer licitante a possibilidade de manifestação 
de intenção de recorrer de forma motivad isto é, indicando contra quais decisões 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no prazo de 
30 (trinta) minutos. 

14.10 - Uma vez admitido o recurso, o recornte terá, a partir de então, o prazo de 03 
(três) dias para apresentar as razões, pelo sisma eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresEhtarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarãÔa contar do término do prazo do recorrente, 
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sendo-lhes assegurada vista imediata dos e ementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

14.11 - A falta de manifestação imediata e m5tivada importará' a preclusão do direito de 

recurso. 

14.12 -  Não será concedido prazo para recuros sobre assuntos meramente protelatórios 
ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

14.13 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

14.14 - O acolhimento de recurso importará a validação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

- 14.15 - As impuqnações, esclarecimentos  eros recursos deverão ser manifestados na  

plataforma da BLLCOMPRAS em campo própro no sistema. 

15- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇ.ÁO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO  

15.1 - A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando no ocorrer interposição de 
recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará Li cargo da autoridáde competente. 

15.2 - A homologação dar-se-á pela autoridad4 competente. 

15.3 - O(A) titular da origem desta licitação'$e reserva o direito de não homologar ou 
revogar o presente processo por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e meiante fundamentação escrita. 

15.4 - O Sistema gerará ata circunstanciada, ia qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

16-DA CONTRATAÇÃO 

16.1 - A adjudicatária deverá assinar o Cortrato com a Administração, nos termos do 
Anexo IV do edital, no prazo máximo de até :05 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
notificação (telefônica, fax, escrita ou e-mail),, onde estarão inclusas todas as condições, 
obrigações e responsabilidades constantes dd Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel 
execução do objeto da licitação, e na forma descrita na Lei n.° 8.666/93, sob pena de ser 
aplicada a penalidade prevista no art. 70 da Li n° 10.520, bem ainda a convocação do 20  
(segundo) colocado no certame. 

16.1.1 - O prazo indicado no item 16.1 poderá ser prorrogado Uma vez por igual período, 
desde que solicitado durante o seu transcursoe, ainda assim, se devidamente justificado e 
aceito, de acordo com o disposto no § 10, do a/tigo 64, da Lei Federal n° 8666/93. Em caso 
de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado sançíôes previstas no edital. 

16.2 - Contrato deverá ser assinado por quem ,de direito, dentro do prazo supramencionado 
pela Unidade Gestora contratante, podendo, ser retirado de tal órgão por procurador 
habilitado para que o representante da empresa possa assiná-lo.. 
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16.3 - Na assinatura do contrato será exigida & comprovação das condições de ha 
exigidas neste Edital, as quais deverão sermantidas pela contratada durante todo o 

período da contratação. 

16.4 - Quando a adjudicatária não comprovar 3 condições habiIiatória5 consignadas neste 
Edital, ou recusar-se a assinar o contrato, pâderá ser convidado outra licitante pelo(a) 
pregoeiro(a), desde que respeitada a ordem dclassificação, para, depois de comprovados 
os requisitos habilitatórios e feita a negociaçãoaSSiflar o contrato. 

16.5 - A forma de pagamento, prazo de1 entrega/execução, reajuste, recebimento, 
obrigações da CONTRATADA e da CONTRÁTANTE e demais condições aplicáveis a 
contratação estão definidas no ANEXO 1 - I ERMO DE REFERENCIA e ANEXO IV - 

MINUTA DO CONTRATO, partes integrantes 4este Edital. 

16.6 - Caso a licitante vencedora se recuse inistificadameflte a assinar o contrato ou não 
apresente situação regular, no ato da assinati*a do mesmo, a autoridade superior deverá 
extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e 
retornará os autos do processo ao(a) pregoeiró(a), sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 

16.7 - A Contratada é responsável pelos danocausados diretamente ao órgão ou entidade 
licitadora ou a terceiros, decorrentes de sua ôülpa ou dolo na execução do Contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidad a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
órgão ou entidade licitadora. 

16.8 - A execução do Contrato deverá ser acdmpanhada e fiscalizada por representantes 
do órgão contratante ou entidade licitadora escialmente designados. 

16.9 - Incumbirá à administração providenchr a publicação do extrato do contrato nos 
quadros de aviso dos órgãos públicos municipis, até o quinto dia útil do mês subseqüente 
ao de sua assinatura. O mesmo procedimdflto se adotará com relação aos possíveis 
termos aditivos. 

16.10 - As demais condições a serem estabekidas e pactuadas no contrato se encontram 
estipuladas no ANEXO IV - MINUTA DO CM-RATO. 

17- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1 - A licitante que ensejar o retardamentã da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo eipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), compçfrtar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o d1eito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a )dministração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria jautoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no ftrmo de contrato e das demais cominações 
legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às segintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 

1 	; 
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inadimplemento contratual ou não veracidac,0 das informações prestadas, garantida a 

fi 
prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso ïdo art. 87, da Lei n.°  8.666/93, poderá ser 

aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimentO das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar ttnstornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicaçko de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas Efl qualquer agência integrante da Rede 

Arrecadadora de Receitas Municipais, por meis de Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM, a ser preenchido de acordo com instruçetes fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor cntratual, por diade atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor cotratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro 
na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor cofrratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se arecusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da cominicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação enJI.licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar àu contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinants da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplico, a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penalidads é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (ciro) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos 1, li e III do item 17.2 supra e 10 (dz) dias corridos para a sanção prevista no 
inciso IV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser reolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou deciso do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticament descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de inextência ou insuficiência de crédito do(a) 

a contratado(a), o valor devido será cobrado iministrativamente ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante processo  de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos III e 	do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas 
às empresas que, em razão do contrato objeto, desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
18 
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b) demonstrarem não possuir idoneidade par contratar com a Administração Públic-, 

virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos l,iIl e IV do item 17.2 supra, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II do, mesmo item, facultada a defesa prévia do 

interessado no respectivo processo, no prazo d 05 (cinco) dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recusr, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo estipulado neste edital e setis anexos, estará sujeita à multa de 5,0% 
(cinco por cento) do valor total adjudicado, seh prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
por caracterizar descumprimento total da obrigção assumida. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 surra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para c'e'lebrarem o contrato, de 
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu 
desinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal anicorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou esttngeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham u constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratatão, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos ternos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administraias previstas no artigo 70  da Lei Federal n° 

10.520/2002. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

18.1 - Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, Ó mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 

( 	propósitos desta cláusula, definem-se as segu,ntes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ci solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a açãqde servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou on- são dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de corítrato; 

c) "Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
pr  licitantes, com ou sem o conhecimento de reesentantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiaiée não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": causar dano ou amear causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando infltJnciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "Prática Obstrutiva": 
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(a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar prova em inspeções ou fazer declarações a sas 
aos representantes do organismo financeira .multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prica prevista na cláusula 14.1, deste Edital; 

(b) Atos cuja intenção seja impedir materialrrnte o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

18.2 - Na hipótese de financiamento, parial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, para a outorgaJe contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer momento, constatar o envovimedto da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulents, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

18.3 - Considerando os propósitos das cltisulas acima, o 'liôitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordT e autorizar que, na hipótese de o contrato 
vir a ser financiado, em parte ou integralm??nte, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecinar o local de execução do contrato e todos 
os documentos e registros relacionados à licitão e à execução do contrato. 

118.4 - O Contratante, garantida a prévia d4fesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei Federal n° 8.66l de 21 de junho de 1993, se comprovar o 
envolvimento de representante da empresa Contratada em práticas corruptas, fraudulentas, 
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado 
por organismo financeiro multilateral, sem préjuízo das demais medidas administrativas, 
criminais e cíveis. 

19-DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

19.1 - O prazo de vigência do contrato oriundo desta licitação será 12 (DOZE) MESES, 
contado a partir da sua assinatura, devendo sã publicado na forma do parágrafo único, do 
art. 61, da Lei Federal n°8.666/1993. 

19.2 - Os prazos de vigência e de execução dc contrato oriundo desta licitação poderão ser 
prorrogados nos termos do que dispõe o art. 57, da Lei Federal n° 8.666/1 993. 

20- DA ORIGEM DOS RECURSOS  

20.1 - As despesas decorrentes da contrataçip do objeto desta licitação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no vidente Orçamento Municipal, por conta da 
Dotação Orçamentária própria do Órgão GestôÉ Contratante sob a rubrica: 

• 05 01 04 122 0501 2.019 3.3.90.40.06 101000000 

• 13 0110 122 1301 2.047 3.3.90.40.06 111000000 

• 14 01 12 122 1401 2.064 3.3.90.40.06 1» 11000000 

• 15 01 08 122 0022 2.091 3.3.90.40.06 fl01000000 

• 02 01 04 122 0201 2.011 3.3.90.40.06 1:tiO1000000 
20 
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21 - DA RESCISÃO  

21.1 - O Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

21.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Adminiração, nas situações previstas nos incisos 1 
a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 199, e com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação ds sanções previstas no Edital; 

21.1.2 -Amigavelmente, nos termos do art. 79i,,  inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

21.2 - Os casos de rescisão contratual serãdformalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defea. 

21.3 - A CONTRATADA reconhece os direitob da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.66, de 1993. 

r 21.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

21.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

21.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados,e ainda devidos; 

21.4.3 - Indenizações e multas. 

22— DAS ALTERAÇÕES  

22.1 - Eventuais alterações contràtuais regese-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

22.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceiiir, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem neOessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrat. 

22.3 - As supressões resultantes de acordo cebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por centb) do valor inicial atualizado do contrato. 

23 - DISPOSIÇÕES FINAIS  

23.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE QVIXERAMOBIM poderá revogar a presente 
licitação, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por'ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante ato escrito e fundamentado dispontbilizado no sistema para conhecimento dos 
participantes da licitação. A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM poderá, 
ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 
abertura. 

23.2 - O proponente é responsável pela JIfídelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados ehà qualquer fase da licitação. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverd9te das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que: b tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
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vencedor, a rescisão do contrato ou do pedidoie compra/serviço, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

23.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a eclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 

23.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 

23.5 - O desatendimento de exigências frmais não essenèiais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 

23.6 - As normas que disciplinam este Prego serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, csde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7 - As decisões referentes a este procesio licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicaüo que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Muni' pio. 

23.8 - Os casos não previstos neste Edital se3ão  decididos pelo Pregoeiro, nos termos da 
legislação pertinente. 

23.9 - A participação do proponente nesta citação implica em aceitação de todos os 
termos deste Edital. 

23.10 - Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES PO BRASIL qualquer responsabilidade pelas 
obrigações assumidas pelos fornecedores conto licitador, em especial com relação à forma 
e às condições de entrega dos bens ou da execução da prestação dos serviços e quanto à 
quitação financeira da negociação realizada. 

23.11 - O foro designado para julgamento de cuaisquer questões judiciais resultantes deste 
Edital será o da Comarca do Município de QLixeramobim, Estado do Ceará, considerado 
aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

23.12 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atEnderá aos interessados no horário de 08:00 
às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, para melhores esclarecimentos. 

23.13 - A documentação apresentada para fin de habilitação da Empresa vencedora fará 
parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 

23.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a seqão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo hoç rio anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 18 de agosto de 2021. 
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ANEXO 1- TERMO  jE REFERÊNCIA 

1--DOOBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LICENÇA bE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO 
INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E TREIAMENTO, JUNTO AS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo conforme 

especificações contidas neste instrumento. 

1.2 - Este objeto será realizado atravé de licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOEAL. 

2— DA JUSTIFICATIVA: 	 o 

p 	2.1 - A presente Licitação tem por justificativaa contratação de empresa especializada em 
serviços na área de informática para concessão de licença de uso de softwares de gestão 
administrativa municipal por ser um serviçô essencial para andamento do processo 
administrativo, que deverão ainda atender todas as necessidades legais, principalmente as 
exigências do TCM, administrativas de auditoria interna externa em suas áreas afins, bem 
como os serviços de implantação, conversão de dados dos sistemas de Contabilidade do 
exercício corrente da contratação, treinamento de usuários, testes serviços de manutenção 
que garantam as alterações legais, corretivas e,£ivolutivas, atendimento suporte técnico, para 
software mencionado, quando solicitado em istema de Contabilidade Pública, Sistemas 
de Licitações suas modalidades, Sistemas de Patrimônio, Sistemas de Almoxarifado, de 
acordo com Lei de acesso informação Põrtal da Transparência com Sistemas de 
Atendimento ao Cidadão (E-Sic) Ouvidoria. 	 ÀÉ 

3 CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

3.1 - Por se tratar de serviços usuais no mercado e possíveis de serem definidos de forma 
objetiva, o objeto em questão se enquadra" na definição de bens e serviços comuns, 
conforme o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520 de 17 de junho de 2002. 

4— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

18961 	- SERVIÇOS DE LICENÇA DE UO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO 	DE 	CONTABILIDADE, 	PATRIMÔNIO, MÊS 121 

	
o R$ R$ 

ALMOXARIFADO, PORTAL DA TRANSPARÊNIÀ, LICITAÇÕES E 2.546,50 30.558,00 
CONTRATOS - SECRETARIA DE ADMINISTRAÂO E FINANÇAS 

18962 - SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA 

2 
INFORMATIZADO 	DE 	CONTABILIDADE, 	PATRIMÔNIO, 
ALMOXARIFADO, PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS - SECRETARIA DE SAÚDE 

MÊS 12,00 ' 	' 
R$ 

2.546,50 
R$ 

30.558,00 
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VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

 

R$ 
2.546,50 30.558,00 

 

R$ 
2.546,50 

R$ 
608,33 
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ITEM 

3 

MÊS 

MÊS 

QTD. 

4 

5 

DESCRIÇÃO 

18963 - SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO DE CONTABILIDADE, PATRIMÔNIO, 
ALMOXARIFADO, PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS - SECRETARIA DE EDUC;ÇÃO, CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

18964 - SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO 	DE 	CONTABI LI DADE,j PATRIMÔNIO, 
ALMOXARIFADO, PORTAL DA TRANSPARÉNC, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

18965 - SERVIÇOS DE LICENÇA DE Ub DE SISTEMA 
INFORMATIZADO DE GESTÃO DO SERVIÇO t)E INFORMAÇÃO 
AO CIDADÃO E OUVIDORIA - OUVIDORIA GERAL 

12,00 

12,00 

12,00 

R$ 
30.558,00 

R$ 
7.299,96 

MÊS 

TOTAL: R$ 129.531,96 

5- CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

5.1 - A prestação de serviços discriminados rb objeto deste termo deverá contemplar os 
seguintes módulos e funcionalidades mínimas:, 

5.1.1 - SOFTWARE CONTABILIDADE: 

• Gerar os arquivos magnéticos (SIM) cohforme as normas do Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará - TCE; 

• Ser compatível com ambiente multiuuário, permitindo a realização de tarefas 
concorrentes; 

• Funcionar em rede sob um dos sistenas operacionais Windows 2000, Unix ou 
compatíveis, OS/2 Server, Novell Netwire ou 0S1400, com as estações de trabalho 
rodando sob sistema operacional coripatível com a Solução de Tecnologia da 
Informação; 

• Ter o controle efetivo do uso dos sisteras, oferecendo segurança contra a violação 
dos dados ou acessos indevidos às infornações, por meio do uso de senhas; 

Possuir atualização on-line dos dados ce entrada, permitindo acesso às informações 
logo após o término da transação; 

• Poder fazer e desfazer as ações executdas pelos sistemas aplicativos; 

• Possuir rotinas de backup e restore; 

• Permitir a visualização dos relatórios e4n teia, bem como a gravação opcional dos 
mesmos em arquivos, com saída emben drive ou disco rígido, e a seleção da 
impressora da rede desejada; 
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• Permitir consulta às tabelas do sistema,em perder as informações já registradas na 

tela corrente e permitir recuperar dados nela contidos para preenchimento 
automático de campos; 

• Assegurar a integração de dados de caa sistema garantindo que a informação seja 
alimentada uma única vez; 	 - 

• Utilizar a língua portuguesa para tod e qualquer comunicação dos sistemas e 
aplicativos com os usuários; 

• Apresentar feedback imediato na sel$ão de: opções de menu, ícones, botões e 
preenchimento de campos; 

• Permitir identificar o formato dos campo de entrada de dados; 

• Bloquear a digitação quando o númeroe caracteres ultrapassar o número máximo 
permitido para os campos de entrada ddados; 

. Exibir mensagens de advertência ou rensagens de aviso de erro informando ao 
usuário um determinado risco ao execuàr funções e solicitar sua confirmação; 

• Disponibilizar, ao início do exercício, ;o orçamento aprovado para a execução 
orçamentária. Em caso de, ao início do exercício, não se ter o orçamento aprovado, 
disponibilizar dotações conforme dispusr a legislação municipal; 

• Permitir a abertura de Créditos Adicioriais, exigindo informação da legislação de 
autorização e resguardando o histórico Jas alterações de valores ocorridos; 

• Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração 
direta e indireta) conforme exigido péiá Lei 4320/64, Constituição Federal e Lei 
Complementar 101/2000 (LRF); 

• Emitir todos os anexos de Orçamento global e por órgão, fundo ou entidade da 
administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa pública 
dependente, exigidos pela Lei 4320/64, pela Lei Complementar 101/2000 (LRF) e 
legislação municipal: Anexo 1 - Demorstração da Receita e Despesa Segundo as 
Categorias Econômicas; Anexo 2 - Reeita Segundo as Categorias Econômicas e 
Natureza da Despesa Segundo as CatÉorias Econômicas; Anexo 6 - Programa de 
Trabalho; Anexo 7 - Demonstrativo dt Funções, Programas e Subprogramas por 

osto na Portaria 42/99 do MOG); Anexo 8 - Projetos e Atividades (adequado ao disp  
Demonstrativo da Despesa por Funç$s Programas e Subprogramas conforme o 
vínculo com os Recursos (adequado ac disposto na Portaria 42/99 do MOG); Anexo 
9 - Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao disposto na 
Portaria 42/99 do MOG); 

o 	Utilizar ano com quatro algarismos; 

• Permitir ser parametrizável pelo usuário 1em tabelas de fácil compreensão; 

• Respeitar a padronização de cor, tamart6o e nomenclatura nas telas e campos; 
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• Contabilizar as dotações orçamentáriase demais atos de execução orçan 

financeira para órgão, fundo, despesagy obrigatórias ou entidade da administração 
direta, autárquica e fundacional, inclusiv empresa pública dependente; 

• Permitir que os empenhos ordinário global e estimativo sejam passíveis de 
anulação parcial ou total; 

• Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser 
inscritos em restos a pagar de acordo om a legislação, posteriormente liquidados 
ou cancelados; 

• Permitir iniciar mês ou ano, mesmo que1ão tenha ocorrido o fechamento contábil do 
anterior, atualizando saldos e mantendc'a consistência dos dados; 

• Permitir a adoção sistemática da cont única, havendo a utilização do módulo de 
tesouraria através das conciliações bancárias automáticas e pagamentos on-line; 

• Emitir "Relação de Ordens de Pagamnto a serem pagas", para envio ao banco 
após assinatura do Ordenador de Despesa, ou pagamentos on-line; 

• Possuir rotina para emissão de cheques; 

• Gerar arquivos em meios eletrônicos/ contendo dados detalhados de todos os 
pagamentos a serem efetivados pelo siterna bancário; 

Çi 

• A conciliação bancária deverá disponiLlizar rotina que processa arquivo, recebido 
diariamente do banco, contendo o movimento de entrada e saída do dia e saldo final 
das contas correntes mantidas pelo ¶órgão no banco, efetuando a conciliação 
bancária e promovendo, automaticamerte o controle financeiro; 

• Gerar relatórios e arquivos em meios Ietrônicos solicitados na Lei Complementar 
101/2000 (LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária), Artigos 54 e 5 (Relatório da Gestão Fiscal) e Artigo 72 
(Despesas com Serviços de Terceiros). observada a Portaria 471 da Secretaria do 
Tesouro Nacional, de 27/09/2000 e a LeI 9755/98; 

• Permitir a transferência automática part' o exercício seguinte de saldos de balanço 
no encerramento do exercício; 

• Possibilitar imprimir dados básicos do erripenho e seu interessado para identificação 
de processos de despesa; 

• Permitir no cadastramento do empenhda inclusão, quando cabível, de informações 
sobre processo licitatório (número do prcesso), fonte de recursos, código da obra e 
código de Convênio; 

• Emitir, sob solicitação, relatórios da dspesa orçamentária e extra orçamentária, 
permitindo seleção pelo usuário de opções por número de empenho, por data, por 
credor e por dotação até menor nível de detalhamento: Empenhada, Liquidada, 
Paga eApagar; 
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• Emitir, sob solicitação, os relatórios: Ernonstração de Saldos Bancários, Boletim 
Diário da Tesouraria, Demonstrativo Financeiro do Caixa', 'Demonstração diária de 
receitas arrecadadas e despesas realadas, orçamentária e extra orçamentária, 
Restos a pagar que apresente, por ercício, os restos 'a pagar processados, os 
restos a pagar não processados, por fcrnecedor ou por dotação totalizando a cada 
quebra, Posição Atual das Dotações qnto à situação d Despesa (empenhada e 
liquidada), Livro razão das contas contábeis e Diário do movimento orçamentário e 
extra orçamentário; 

• Emitir relatórios conforme Resolução c Senado Federal 78/98 com a Síntese da 
Execução Orçamentária, compreendendo os seguintes relatórios da Lei 4320/64 e 
suas atualizações posteriores: Anexo 1— Demonstração da Dívida Fundada Interna 
e Anexo 17 - Demonstração da Dívida 1utuante; 

• Emitir demonstrativo das dotações coiriprometidas com despesas correntes e de 
capital em relação ao saldo das dotaçõep; 

• Permitir a contabilização utilizando o bonceito de eventos associados a roteiros 
contábeis e partidas dobradas; 

• Permitir que, nos lançamentos cotábeis, as contas do último nível de 
desdobramento possam ser detalhadas em contas correntes (receitas e despesas); 

• Permitir utilizar tabela que defina igua,ades contábeis entre contas ou grupo de 
contas, para auxiliar na apuração de impropriedades contábeis; 

• Disponibilizar rotina que permita ao usI. rio a atualizaçãá do Plano de Contas, dos 
eventos e de seus roteiros contábeis; ' 

• Tratar separadamente o movimento msal das contas e, também, o movimento de 
apuração do resultado do exercício,:além do movimento de apropriação deste 
resultado ao patrimônio municipal; 

• Admitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre; 

• Disponibilizar relatório ou consulta de inonsistência na contabilização diária; 

• Não permitir exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis quando os 
arquivos magnéticos dos Tribunais de qóntas já estiverem gerados; 

• Permitir estornos de lançamentos, nos dasos em que se apliquem; 

• Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do 
exercício e do exercício anterior; 

• Emitir relatórios, sob solicitação: Balandte Mensal, Diário e Razão; 

• Emitir todos os relatórios da Contabilidade previstos na lei 4320/64, atendendo ao 
inciso III do Artigo 50 da Lei Conlementar 101/2000 (LRF): Anexo 10 - 
Comparativo da Receita Orçada com à Arrecadada, Anexo 11 - Comparativo da 
Despesa Autorizada com a Realizada, nexo 12 - Balanço Orçamentário, Anexo 13 
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- Balanço Financeiro, Anexo 14 - BalaV'ço Patrimonial e Anexo 15 - Demonstrativo 
das Variações Patrimoniais; 

e Atender ao PCASP - Plano de Conte Aplicado ao Setor Público, permitindo 0 

detalhamento no nível exigido para con.olidação das contas nacionais, assim como 
a geração dos demonstrativos DCASI (Demonstrações Contábeis Aplicadas ao 
Setor Público), de acordo com as norras constantes no Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público (MCASP). 

5.1.2 - SOFTWARE PATRIMÔNIO: 

• Permitir o controle dos bens patrimoniai; 

• Possibilitar a escolha do Modelo de Val4lação - Reavaliação ou Custo; 

• Permitir definir a Data de Corte para a r alização do Ajuste Inicial; 

• Permitir informar a Forma de Redução no Potencial de Benefícios Futuros - 
Amortização, Depreciação e Sem Redifção, esta última, para bens que não sofrem 
depreciação; 

• Permitir a inclusão da Vida Útil e Valo Residual de acordo com Ato Normativo de 
cada Ente; 

• Permitir a realização do Ajuste lnkiaI dos bens individuais, múltiplos e/ou 
automático, adquiridos anterior à Data de Corte; 

11 

• Permitir o tombamento de forma manuaou automática, individual ou múltipla; 

• Permitir o registra dos bens informarJo o código do tombamento, descrição e 
localização; 

• 	Permitir o tombamento de bens por faixa de tombamento; 

• Permitir o cadastro das comissões primoniais e seus membros, além de seus 
substitutos; 

• Permitir o registro dos responsáves pelo bem, localização, baixas e da 
conformidade ao inventário; 

• Permitir o controle dos bens recebidos ucedidos em comodato a outros órgãos da 
administração pública; 

• Codificar os bens permanentes de fprma a agrupá-los por natureza e conta 
patrimonial; 

• Codificar os bens patrimoniais por tipb de: código de grupo, subgrupo, classe, 
subclasse e item; 

• Possuir tabela com os Programas de Rcursos; 

• Permitir a procura aos bens por dversos critérios: número de tombamento, 
descrição, fornecedor, número do empenho, número da nota fiscal e código do item; 
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• Permitir a desafetação de bem individuzada e múltipla; 

• Permitir incluir novo Estado de Conservção; 

• Permitir Informar o bem quando em Rearo; 

• Permitir informar o bem quando inservívl; 

• Permitir a transferência dos Órgãos,, Área de Localização e bens de forma 
automática de um exercício para outro; 

• Permitir a transferência e baixa de beis de forma individual ou múltipla, além 
registrar através de histórico toda e qual` 	movimentação dos bens; 

• Permitir transferência de bens de fdma individual ou múltipla por cessão ou 
concessão, e por recolhimento do bem ç)ü motivo; 

• Permitir a transferência pela comissão de inventário de bens localizados, mas 
pertencentes a outro setor, durante o inVntário; 

• Permitir o controle da destinação do bens patrimoniais em desuso (alienação, 
cessão e baixa); 

• Possuir rotinas de 
automática, baixa e 
couber; 

ajuste inicial, cufo subsequente, reavaliação, depreciação 
incorporação de bbns utilizando tabelas parametrizáveis, onde 

• Permitir a realização de reavaliaçb de todos os bens de um mesmo 
subgrupo/classe; 

• Permitir a revisão da vida útil econômicde valor residual dos bens; 

• Permitir a geração da depreciação mesal de forma automática dos bens Móveis, 
Imóveis e Intangíveis; 

• Permitir o registro da abertura e do fehamento do inventário, através da geração 
dos Movimentos Patrimoniais mensaise anuais, bloqueando a movimentação de 

• Possuir informações cadastrais de bes móveis, imóveis e intangíveis próprios, 
locados e em comodato, com os ddos necessários ao controle patrimonial, 
inclusive identificação do setor ou pessoá responsável; 

• Manter histórico dos bens patrimoniais il5ela sua situação (em uso ou em desuso) e 
seus desdobramentos; 

• Manter o controle do responsável e dafrlocalização dos bens patrimoniais de forma 
histórica; 

• Possuir formulários padronizados para auxiliar a comissão responsável no 
cadastramento de bens por implantaçãc1 
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o Emitir e. registrar Termo de Guarda i Responsabilidade, individual ou coletivo 
(setorial) dos bens; 

o Emitir relatório do inventário dos bens4or unidade administrativa, por setor e por 
responsável; 
	 1. 

Emitir o termo de Reparo; 

• Emitir a listagem dos procedimentos ptrimoniais de forma sintética mensalmente 
para a Contabilidade; 

• Emitir a relação dos bens por Unidaclp Gestora, Órgão e Área de Localização, 
compreendendo bens tombados, baixaos, desafetados, forma de aquisição, fonte 
de recursos e valores individuais; 

• Emitir a visualização e impressão do Livro de Inventário anual ou do período; 

• Emitir relatório mensal e anual de bakncete dos bens informando: saldo anterior, 
entradas, baixas por Unidade Gestora, ørgão e Área de Localização; 

• Emitir relatório de bens informando: a Psse e Posse/Propriedade; 

• Emitir relatórios das manutenções prevntivas e corretivas dos bens para auxiliar na 
gestão patrimonial; 

• Possui integração com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e 
Financeira para contabilização autonática da liquidação de despesas, da 
destinação, da depreciação e da reavaliação de bens. 

5.1.3 - SOFTWARE ALMOXARIFADO: 

• Permitir o cadastramento de entrada(ie material por: Implantação, Compra de 
material, Devolução ao almoxarifado, 1Ajuste inventário - entrada, Entrada por 
doação e Transferência de outro almoxtifado; 

• Permitir registrar o recebimento parcial ou total dos materiais relativos a uma 
requisição de compra, efetuando o àtendimento das .requisições de materiais 
pendentes; 

o Processar as requisições de material; 

• Efetuar a baixa automática no estoque Oelo fornecimento de material; 

• Permitir consultas ao catálogo de materIais por código ou descrição de item; 

• Permitir o cadastro e controle de forncedores - informando os tipos de bens e 
serviços ofertados, além de filtrar as entadas de materiais de cada Fornecedor; 

• Permitir a transferência de Órgãos e Áras de consumo de forma automática de um 
exercício para outro; 

• Permitir o cadastro de materiais e consulta de toda a movimentação dos itens em 
ordem alfabética, numérica e por Almoxarifado; 
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Permitir o recálculo dos saldos dos itensnos almoxarifados; 

Possuir controle da localização físicI, do material em estoque (almoxarifado, 
depósito, estante e prateleira); 

Utilizar o conceito de Centros de ,usto na distribuição de materiais, para 
apropriação e controle do consumo; 

Permitir o gerenciamento integrado ks estoques de materiais existentes nos 
diversos almoxarifados, informando também quantidades em fase' de aquisição, 
além de realizar a média ponderada domateriais em estoque; 

Registrar os dados necessários ao contble de estoques (mínimo, médio e máximo), 
ponto de reposição, prazo de validade emovimentação; 

Permitir consultas ao estoque por códigô e descrição de item; 

Registrar e Permitir consulta do movimnto analítico por material (entradas, saídas, 
devoluções e transferências); 

Permitir o registro da abertura e d fechamento do inventário bloqueando a 
movimentação durante sua realização; ' 

Controlar o preço de cada item de matrial utilizando este valor na distribuição e na 
apropriação de custo aos Centros de Cttsto; 

Registrar os materiais informando código; descrição e unidade de fornecimento; 

Possuir integração com o Sistema lregrado de Administração Orçamentária e 
Financeira, contabilizando automaticarnnte a liquidação da despesa, destinação e 
transferências de material entre almoxa9fados; 

Fornecer dados para a contabilizaçãda liquidação da despesa, destinação e 
transferências de material entre almoxafados; 

Emitir o relatório Curva ABC - avaliar a Importância de cada item do almoxarifado; 

Emitir relatórios de consumo e, quando"ocorrer atendimento parcial de requisição, 
relatório de demanda reprimida por Centto de Custo; 

Emitir requisição de compra dos materifis; 

Emitir relatório mensal e anual da movimentação, por almoxarifado e consolidado; 

Emitir demonstrativo dos materiais sem movimentação por um determinado período; 

Emitir relatório de materiais com saldo insuficientes; 

Emitir formulário de requisição de materl; 

Emiti relatório de inventário por almoxariado e geral; 

Emitir catálogo de materiais identifica ndti,  se este é mantido em estoque ou não. 
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5.1.4 - SOFTWARE PARA PUBLICAÇÃO E HSPEDAGEM DEDADOS PARA ATENDER 
AS LEIS 12.527/2011 E 131/2009: 

5.1.4.1 - A CONTRATADA deverá fornecer ossistemas de informática com os programas 
na forma executável, devendo o mesmo 	instalado exclusivamente na sede da 
Contratante. Os dados básicos deverão ser Vublícados na internet, através de um sitio, 
onde poderá ser feito um Iink com a página dinternet do CONTRATANTE. A Contratante 
deverá ter à sua disposição a hospedagem deodas as informações colocadas na Internet, 

para 	amplo 	acesso 	i, , público, 	sem 	exigências 

de cadastramento de usuários ou utilização deenhas para acesso aos dados relacionados 
com as Leis 12.527/11 e 131/09. 

5.1.4.2 - Todas as informações de interesse pibIico deverão ser divulgadas proativamente, 
ou seja, independentemente de solicitaçõesdisponibilizadas à sociedade. Deverão ser 
publicados informações tais como: Ações e Pogramas (despesas com obras), Repasses! 

(' transferências de recursos financeiros, Liitações, Contratos, Servidores, Notícias, 
Procedimentos para solicitação de informaçõeÈ, e outros, para atender às Legislações. 

11 

5.1.4.3 - As informações que incluem dada da execução orçamentária, financeira, e 
demais informações públicas divulgadas na ffiternet, são de inteira responsabilidade do 
Contratante, o qual é responsável pela confiçuração e customização dos dados a serem 
divulgados. 

5.1.4.4 - A Contratante também será responsáiel pela remessa das informações em tempo 
real, na forma estabelecida pelo Decreto Fedral n° 10.540/2020, de 05 de novembro de 
2020, onde estabelece que a disponibilização das informações, deverá ocorrer até o 
primeiro dia útil à data do registro contábil no istema utilizado pela Entidade. 

5.1.4.5 - A Contratante será responsável pelas informações. 

5.1.4.6 - A Contratada não se responsabilizara por publicação de informações retroativas 
ou intempestivas publicadas e hospedadas. 

5.1.4.7 - As informações divulgadas são ce livre acesso e de forma gratuita, sem 
exigências de cadastramento de usuários ou Utilização de senhas para acesso. 

5.1.5 - SOFTWARE E-SIC - SISTEMA ELETRÔNICO DO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO 
AO CIDADÃO: 

• Processar o gerenciamento das soIicições de informações com vista a atender 
todos os requisitos da Lei de Acesso à 1"1  formação; 

• Permitir o acesso rápido nas solicitaçõe,5 e registros de informações; 

• Permitir o acompanhamento do prazÔ da solicitação via número de protocolo 
remetido para caixa de e-mail; 

• Possuir o recebimento de alertas sobre 4 movimentação do pedido via e-mail; 

• Possuir facilidade para entrar com recutos e acompanhar as respostas recebidas; 
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• Permitir o acesso ao sistema web dirE?tamente na página da entidade do próprio 
município; 

• A administração poderá acompanhar os setores da sociedade que demandam maior 
número de informações, através de gráficos e estatísticas dos atendimentos 
realizados para fins gerenciais e tomadUde decisões; 

• Permitir o acompanhamento do históric de movimentação dos pedidos ao longo do 
tempo; 

• Permitir aos seus usuários maior comoctdade quanto a escolha do dispositivo móvel 
utilizado, pois seus elementos gráficodeverão ser ajustados de acordo com o 
tamanho da tela do dispositivo escolhido pelo usuário. 

5.1.5.1 - A instalação dó aplicativo não poderá"está condicionada a integração com outros 
módulos e sistemas. 

5.1.5.2 - Todos os recursos tecnológicos nessários para o acesso à internet e aos 
conteúdos referentes ao aplicativo E-SIC (SistEma Eletrônico do Serviço de Informação ao 
Cidadão) são de inteira responsabilidade da CbNTRATANTE. 

5.1.5.3 - Os conteúdos do Software, que incli4m solicitações e registros de informação e 
demais dados públicos de interesse do cidadãd, deverão ser de inteira responsabilidade da 
Contratante, a qual é responsável pela confiuração e customização dos dados a serem 
divulgados, além do acompanhamento das çlemandas, avaliação e gerenciamento de 
conteúdo. 

5.1.5.4 - A regulamentação dos procedimento relativos ao direito de acesso à informação 
(E-Sic-Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão) é de inteira 
responsabilidade da Contratante, conforme as:egras contidas no art. 45, da Lei de Acesso 
à Informação n°12.527/2011. 

5.1.5.5 - As informações serão de responsabiliade da CONTRATANTE 

5.1.5.6 - A CONTRATADA não se responsaLilizará por eventuais danos que o conteúdo 
hospedado no sítio locado, quer sejam morais tu materiais. 

5.1.6 - SOFTWARE OUVIDORIA: 

• As informações deverão ser registradade maneira fácil ê ágil, com vista a atender 
todos os requisitos da lei de Acesso à Informação; 

• Através de um cadastro prévio, pernitir de forma sistemática o registro de 
manifestações do cidadão, contemplatido as reclamações, denúncias, elogios e 
sugestões; 

• Permitir que toda e qualquer movimntação de manifestação do cidadão seja 
notificada através de e-mail; 

Possuir o recebimento de alertas sobre Mmovimentação do pedido via e-mail; 
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• Permitir o detalhamento das informaçõe's para contribuir no processo de tomada de 
decisão por parte do gestor público; 

• 	Permitir o acesso ao sistema via web diretamente na página da entidade do próprio 

município; 

• Possibilitar uma maior segurança aos 	tores quanto ao. cumprimento de prazos e 

a classificação correta da manifestaãO, de acordo com a lei de Acesso à 

Informação; 	. 

• Permitir o acompanhamento de todo o histórico de movimentação dos atendimentos 
através de estatísticas; 

• Permitir a CONTRATANTE maior comodidade quanto a escolha do dispositivo móvel 
utilizado, pois seus elementos gráfico deverão ser ajustados de acordo com o 
tamanho da tela do dispositivo escolhidQ pelo usuário. 

5.1.6.1 - A instalação do aplicativo não poderá está condicionada a integração com outros 

módulos e sistemas. 

5.1.6.2 - Todos os recursos tecnológicos nebessárioS para o acesso à internet e aos 
conteúdos referentes ao aplicativo Ouvid9ria são de inteira responsabilidade da 

CONTRATANTE. 

5.1.6.3 - O conteúdo do Software, que inclui solicitações e registros de informação e 
demais dados públicos de interesse do cidaco, deverão ser inteira responsabilidade da 
CONTRATANTE, o qual é responsável pelai,,, e customização dos dados a 
serem divulgados, além do acompanhamefltcdaS demandas, avaliação e gerenciamento 

de conteúdo. 

5.1.6.4 - A regulamentação dos procedimentos relativos ao direito de acesso à informação 
(E-SIC-Sistema Eletrônico do Serviço de jnformações ao Cidadão) será de inteira 
responsabilidade do ente público, conforme as,,regras contidas no art. 45, da Lei de Acesso 
à Informação n° 12.527/2011. 

5.1.6.5 - As informações serão de responsabilidade da CONTRATANTE. 

5.1.6.6 - A CONTRATADA não se responsabilizará por eventuais danos que o conteúdo 
hospedado no sítio locado, quer sejam morais Óu materiais. 

5.1.7 - SOFTWARE DE LICITAÇÃO: 

o Gerar os arquivos magnéticos exigidopeIos Tribunais dp Contas, conforme parte 
introdutória deste documento, elencads no Item 1 - Características Gerais, em 
obediência às Resoluções dos Órgãos 1p Controle Externo Estaduais; 

• 	Ser compatível com ambiente multiuUário, permitindo a realização de tarefas 
concorrentes; 

• Funcionar em rede sob um dos sistas operacionais Windows 2000, Unix ou 
compatíveis, OS/2 Server, Novell Netwre ou OS/400, com as estações de trabalho 
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rodando sob sistema operacional conipatível com a Solução de Tecnologia da 

. 
• Possuir o controle efetivo do uso do4 sistemas, oferecendo segurança contra a 

violação dos dados ou acessos indevidc às informações, através do uso de senhas; 

• Possuir atualização on-line dos dados dà entrada, permitindo acesso às informações 
atualizadas imediatamente após o término da transação; 

• Possuir opção de fazer e desfazer as aç5es executadas pelos sistemas aplicativos; 

• Possuir padronização do uso de teclas e função, em todos os sistemas, de forma a 
facilitar o seu aprendizado e operação; 

• Possuir rotinas de backup e restore claras para facilitar os procedimentos relativos à 
segurança dos dados e que alerte ao ukUário sobre prazos de efetivação das cópias; 

• Permitir a visualização dos relatórios elin tela, bem como a gravação opcional dos 
mesmos em arquivos, com saída em en drive ou disco rígido, e a seleção da 
impressora da rede desejada; 

• Ser parametrizável pelo usuário, em tabblas de fácil compreensão; 

• Permitir consulta às tabelas do sistem sem perda das informações já registradas 
na tela corrente e permitindo recuperr dados nela contidos para preenchimento 
automático de campos; 

• Assegurar a integração de dados de caia sistema garantindo que a informação seja 
alimentada uma única vez; 

• Possui teste de consistência dos dados de entrada. Por exemplo, validade de datas, 
campos com preenchimento numérico, itc.; 

• Utilizar a língua portuguesa para to 	e qualquer comunicação dos sistemas 

aplicativos com os usuários; 

• Apresentar feedback imediato na seleão de: opções de menu, ícones, botões e 
preenchimento de campos; 

• Permitir identificar o formato dos campo de entrada de dàtJos; 
11 

• Bloqueia a digitação quando o númeroe caracteres ultrapassar o número máximo 
permitido para os campos de entrada de dados; 

• Exibir mensagens de advertência ou riensagens de aviso de erro informando ao 
usuário um determinado risco ao execut1ar funções e solicitando sua confirmação; 

Respeitar a padronização de cor, tamaro e nomenclatura nas telas e campos. 

5.1 .7.1 - Funções Básicas do Software de Licitações ë Contratos: 

36 

Informação; 

Utiliza ano com quatro algarismos; 
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Gerenciar os processos licitatórios relizados por Convite, Tomada de Preços, 
Concorrência, Pregão, Concurso, Leilãq e Regime Diferenciado de Contratações - 
RDC, possibilitando o cadastramento de materiais, equipamentos, fornecedores, 
comissões de licitação, solicitações de despesas, processos licitatórios e de 
contratações diretas e seus contratos aditivos; registrar coletas de preços e uma 
série de outras operações cadastrais; « 

• Gerenciar os Processos de Contrataçõei1 Diretas; 

• Manter o cadastro com modelos de doumentos: editais de cartas convite, tomada 
de preços, pregão, concorrência e Ieilãq, permitindo maior flexibilidade e rapidez na 

emissão dos mesmos; 

• Gerar todos os documentos necessios a um processo licitatório ou a uma 
contratação direta, de forma totalmenp automática. Caso se faça necessária a 
alteração de algum documento, como p'ár exemplo o edital, o sistema deverá dispor 
de um editor de textos, permitindo a Cc'JTRATANTE alterar o documento conforme 
sua necessidade; 

• Manter interligação com o cadastro de f5rnecedores dos Sistemas de Contabilidade 
e Almoxarifado, que é mantido atualizacp através de informações cadastrais, jurídica 
e fiscal, entre outras, com a finalidade à ápoiar quando da escolha do fornecedor; 

• 	Gerenciar saldos impedindo que se extrpole os limites contratados; 

• Selecionar fornecedores aptos a contrar com a Entidade para a emissão de Cartas 
Convites; 

• Efetuar a escolha automática dos vecedores da licitação por menor preço do 
item/lote. O sistema deverá ainda emitiraviso quando no cadastro de um fornecedor 
algum documento estiver com vigência xpirada; 

• Emitir planilha eletrônica a ser preetchida pelo fornecedor, visando agilizar o 
processo, dispondo de ferramentas onde o fornecedor deverá digitar sua proposta, 
seja para cotação ou para a participção em processo licitatório, permitindo a 
importação das planilhas para o sistema, evitando a redigitação dos valores 
ofertados; 

• Permitir a emissão de mapas comparaVjios de preços, informando os itens vencidos 
pelos fornecedores; 

• Gerenciar Cotações de Preços permitindo o controle de preço através das últimas 
compras e de pesquisa junto a forneqedores (mapa de cotação), possibilitando o 
cálculo automático do preço médio de rhercado e a indicação dos fornecedores com 
o menor preço para cada item; 

• Emitir o registro geral de preços através da média da última compra efetuada; 

• Controlar os documentos a serem exigktps dos licitantes; 

o Gerenciar as Atas de Registro de Preço; 
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Gerenciar o cadastro de fornecedores e suas atividades econômicas (CNAE); 
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• Emitir o Certificado de Registro CadatraI com informações sobre documentos de 
habilitação e suas vigências; 

• Gerenciar as fases de lances por valor ci por percentual de desconto; 

• Gerenciar a emissão contratos e adtivos gerando os documentos legalmente 

exigidos; 

• Estar adaptado ao tratamento diferencido previsto na Lei Complementar 123/2006 

e suas alterações; 

• Emitir os relatórios de processo evidepiando todos processos de contratação de 
seus respectivos contratos, podendo filtrá-los por período, por fornecedor, por 
dotação ou por órgão li cita nte/contratapte permitindo através dos mesmos, saber 
quantos e quais processos foram realidos em determinado período, quais foram 
os participantes e quem foram os contratados; 

• Emitir relatório dos saldos dos process e contratos podendo filtrá-los por período, 
por fornecedor, por dotação ou por órgão licitante/contratante, evidenciando os 
valores e as quantidades licitadas contratadas, acrescida e/ou reduzidas, 
empenhadas, liquidadas e anuladas; )I 

• Emitir relatório evidenciando o final dvigência de Atas de Registro de Preços e 
Contratos podendo filtrá-los por período, por fornecedor, por dotação ou por órgão 
licitante/contratante; 

• Emitir solicitação de empenho a ser enviada ao setor contábil com informações 
sobre fornecedor, o contrato, as dotações e os itens a serem empenhados; 

• Emitir ordem de fornecimento a ser envtada ao contratado com informações básicas 
sobre o contrato, os itens a serem fornecidos, local e prazo para o fornecimento, 
forma de pagamento e etc, auxiliando, o departamento de compras a controlar o 
fornecimento de materiais e serviços dç processos licitatórios, contratações diretas 
e aditivos de contrato; 

• Emitir no mínimo os seguintes docuMentos pelo sistema: CRC - Certificado de 
Registro Cadastral do fornecedor; Ficha cadastral do fornecedor; Capa do Processo; 
Despacho para realização de pesquisa de preços; Previsão de recursos 
orçamentários; Portaria de designação da Comissão e/ou.Pregoeiro; Autorização de 
Início do Processo; Termo de Autuação; Minutas de Editais e Contratos; Despacho 
enviando à apreciação jurídica; Editaid e seus anexos; Protocolos de entrega das 
Cartas Convites; Aviso de licitação 	ser publicado; Atas de habilitação, de 
julgamento de propostas e de Registro de Preços; Mapa comparativo de 
fornecedores; Termos de adjudicação e homologação; Outros relatórios e 

documentos configurados pelo usuário. 

5.2 - Implantação e Treinamento: 
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5.2.1 - A CONTRATADA será responsável jia instalação dos sistemas contratados 
demais softwares necessários nos servidoreà e demais equipamentos indicados pela 
Contratante. A Instalação deverá englobar toda a configuração necessária para o perfeito 
funcionamento dos sistemas além da importação de dados de outros sistemas a partir da 
entrega da base de dados. Qualquer instalaçãtZ, configuração, migração nos computadores 
deverá ser feita com a supervisão de funcionáos da Contratante. Durante as implantações 
dos sistemas a CONTRATADA deverá reaiar a parametrização e customização dos 
mesmos, configurando-os para utilização dos ~bolos e identificação da Contratante, bem 
como a estrutura de níveis de acesso e outrs tabelas básicas dos sistemas. Além da 
instalação inicial para implantação, a CONTFATADA deverá instalar os sistemas e mais 
softwares sempre que solicitado (como para jovos usuários, troca de computadores ou 
outra razão a critério da contratante) durante vigência do contrato. A contratada deverá 
realizar a conversão/migração dos dados dos istemas ou mecanismos em uso atualmente 
para os sistemas fornecidos. 

5.2.2 - A empresa deverá ministrar treinamen 'em separado para os grupos de usuários 
de cada um dos módulos fornecidos. O tempo total de treinamento deverá ser de no 
mínimo 60 (sessenta) horas, com no rrIínimo 40 (quarenta) dessas horas de 
acompanhamento de tarefas reais do usuário em seu local de trabalho, divididas por 
módulo a critério da Contratante. Após o treinamento, os usuários deverão ser capazes de 
operar completamente seus respectivos módulos, incluindo o cadastramento de dados, 
emissão de relatórios, geração de arquivos pa o Tribunal de Contas do Estado do Ceará, 
se for o caso, realização de consultas com!exas e gerenciamento dos sistemas (com 
tarefas como gerenciamento de usuários, correções de entradas de dados incorretos, 
verificação de inconsistências). 

5.3 - Suporte: 

5.3.1 - O atendimento à solicitação do suporteerá feito através de Central de atendimento 
ao cliente especializada da empresa fornecedcSa do sistema, com técnicos habilitados com 
objetivo de esclarecer dúvidas que possam ;,surgir durante a operação e utilização do 
sistema implantado. Esse atendimento, quandS necessário, deverá ser feito por telefone, e-
mail ou através de serviços de suporte remoto., 

5.3.2 - O atendimento à solicitação do suporte deverá ser realizado por acesso remoto, 
apto a prover o devido suporte ao sistema, ccXn'o objeto de esclarecer dúvidas e resolver 
problemas que possam surgir durante a utilizaão do sistema. 

5.3.3 - O serviço de atendimento deve estar isponível em dias úteis e ser realizado em 
horário compatível com o da Contratante. 

5.3.4 - A Contratada deverá prestar os serviçts de suporte técnico remoto ou in loco, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horasontados da abertura do chamado técnico 
relatando a ocorrência. 

5.3.5 - A Contratada deverá oferecer supore personalizado de helpdesk, através de 
serviços de mensagens instantâneas, softwatp de comunicação falada, escrita, áudio e 
vídeo via internet/web, serviço de publicaçãb de dúvidas mais frequentes, fóruns de 
discussão, serviço de FTP (transmissão rErnota de arquivos), comunicação remota, 
inclusive com acesso aos bancos de dados, pra esclarecimento de dúvidas operacionais, 
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relatórios, envolvendo procedimentos, processamefl)s, cálculos, emissão de 

parametrização dos aplicativos, erros de progrimaS, erros de banco de dados. 

5.3.6 - Os atendimentos de hardware, que por ventura sejam fornecidos, deverão ser 
efetuados no local onde os equipamentos fora instalados. 

5.4 - Requisitos de política de segurança danformaÇãO: 

5.4.1 - Manter em caráter confidencial, mesnip  após o término do prazo de vigência ou 

rescisão do contrato, as informações relati\s à política de segurança adotada pelo 
CONTRATANTE e as configurações de hardwre e de softwares decorrentes. 

5.4.2 - Manter em caráter confidencial, mesr?,o após o término do prazo de vigência ou 
rescisão do contrato, as informações relativa ao processo de instalação, configuração e 
adaptações de produtos, ferramentas e equipaflentOS. 

(' 5.4.3 - Não efetuar, sob nenhum pretexto, a trjnsferência de qualquer responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, se n1 a anuência expressa e por escrito da 

CONTRATANTE. 

5.4.4 - Submeter seus recursos técnicos ao regulamentos de segurança e disciplina 
instituídos pelo CONTRATANTE, durantei o tempo de permanência nas suas 

dependências. 

5.4.5 - A CONTRATADA deverá garantir a segurança e autenticação de seus empregados 
através da identificação individual de técnicos, 3upeMsOreS e gerentes. 

5.5 - Das demais condições de execução: 

5.5.1 - A versão do sistema operacional ds equipamentos deverá ser a mais atual 
disponível, quando da assinatura do contrato. 

5.5.2 - A contratada deverá proceder às atuaJzações de software que forem necessárias 
para o êxito da contratação. 

5.5.3 - A contratada deverá encaminhar a COITRATANTE, em prazo máximo de 30 (trinta) 
dias corridos, contados da data de assinatura do contrato, documento informando todos os 
procedimentos, sites e login/senha dos portaisde monitoramento dos links. 

5.5.4 - O monitoramento e ações devem funcicflar em regime 24x7. 

5.5.5 - O sistema deverá permitir a integridadedo banco de dados em todas as transações 
em situações de queda de energia e falhas desoftware e hardware. 

5.5.6 - A contratada deverá disponibilizar o caèastramento ilimitado de usuários, de acordo 
com as necessidades da Contratante, que indkrá os servidores a serem cadastrados. 

5.5.7 - O Sistema deverá estar completamentem conformidade com a legislação vigente. 
Em especial atender a Lei n° 4.320/64 e suas ilterações; Lei de Responsabilidade Fiscal e 
legislação decorrente desta; Portarias e De&etos emitidos pela Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN com legislação aplicada ao4 municípios; Lei da Transparência Pública; 
Instruções Normativas do Tribunal de Contas db Estado do Ceará - TCE. 
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5.5.8 - Ao final do contrato, não havendointereSSe em renovação por parte 
Administração, a CONTRATADA deverá garantir o direito de propriedade dos dados 
armazenados em banco de dados, garantihdo que as informações estão livres de 
proteções como senhas ou restrições não cor1hecidas pela Contratante ou qualquer forma 
de criptografia destes dados, e entregando oeferido banco de dados ao órgão no prazo 
não superior a 30 (trinta) dias corridos da data de encerramento do contrato. 

6- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITA4ÃO DO OBJETO: 

6.1 - Quanto à entrega: 

6.1.1 - O prazo de ativação do serviço, incluiro a instalação, configuração e treinamento, 
será de no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados da data de recebimento da Ordem 
de Serviço a ser emitida pela administração. ti 

6.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito 141 aceitação plena pelo Contratante que, para 

tanto, designará servidor que acompanhará a Slua execução e o submeterá ao recebimento 
provisório, onde serão examinadas as espec1icações e, caso estejam de acordo com o 
Termo de Referência e proposta da Contratad será atestada o seu recebimento mediante 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada. 

6.1.3 - Caso o serviço executado não estejade acordo com as exigências do Termo de 
Referência e da proposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada 

deverá refazê-lo. 

6.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar. novamente, sem ônus para a Contratante, o 
serviço que vier a ser recusado. 

6.1.5 - O objeto contratual deverá ser executklo em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos locais irdicados na Ordem de Serviço a ser emitida 
pela administração ou instrumento equivalente' 

6.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo Oeforça maior owcaso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes dô término do prazc de entrega do serviço, e 
aceitos pela contratante, não serão consideradbs como inadimplemento contratual. 

6.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo .tecebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva do(a) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão 
Contratante, encarregado de acompanhar a eecução do serviço e recebimento do objeto 
contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

6.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da execução dos serviços à a conferência desta com as especificações 
contidas na proposta de preços e no Term de Referência. Caso o objeto esteja em 
desacordo com as especificações contida. naqueles instrumentos, será rejeitado o 
recebimento do mesmo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da execuç* do serviço, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantEs do Termo de Referência e da proposta. 
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6.2.2 - 
Definitivamente, após a verificaçãoIda conformidade com as especificações 

constantes do Termo de Referência e da proosta, e sua consequente aceitação, que se 
dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que seefere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incoteções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de ecebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 

6.2.5 - 
A Administração rejeitará, no todo &u em parte, a prestação de serviços em 

desacordo com as especificações técnicas exijdas. 

6.2.6 - A rejeição do objeto por estar em dacordo com as especificações, que vier a 
ocorrer, não justificará possível atraso no .prazo de execução fixado, sujeitando o 
Contratado às sanções previstas. 

7— DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRAT:  

7.1 - O prazo de vigência contratual será 12 (OZE) MESES, contados a partir da data de 
sua assinatura, devendo ser publicado na fdtma do parágrafo único, do art. 61, da Lei 
Federal n° 8.666/1 993. i1 

7.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogao nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei 
Federal n° 8.666/1 993, alterada e consolidada 

8— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 1 

• 8.1 - Executar o objeto em conformidade com às condições deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contrajal, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação é qualificação exigidas no presente termo. 

8.3 - 
Aceitar, nas mesmas condições co4atuais, os percentuais de acréscimos ou 

supressões limitadas ao estabelecido no §1 do art. 65, da Lei Federal no 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causadhs diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da ecução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sui responsabilidade o fato de a contratante 
proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

8.5 - Responder por todas as despesas diretate indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as Ôrigações relativas a salários, previdência 
social, impostos, encargos sociais e outras rovidências, respondendo obrigatoriamente 
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas 	específicas de acidentes do trabalho e 
legislação correlata, aplicáveis ao pessoal emegado na execução contratual. 
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8.6 - Prestar imediatamente as informaçõeSe os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo dê 24 (vinte e quatro) horas. 

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual ?ue comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as €pecificaçõe5 deste termo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, contado da sua notificição. 

kIII 

8.8 - Cumprir, quando for o caso, as condiçõede garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta de preços, observandolo prazo mínimo exigido 
pela Administração. 

8.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabâlho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de qüatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalhd' noturno, perigoso ou insalubre. 

8.10 - Manter-se, durante todo o período dê vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para repçsentação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Coitratante qualquer mudança de endereço ou 

telefone de contato. 

8.11 - Acatar as orientações da Contratani, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos Lsolicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

8.12 - Responsabilizar-se pela fiel execuçãodo objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

8.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e dar10s decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Códigc de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990), ficando a Contratante autorizada à descontar dose pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos,  ofridos. 

/ 9— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço, após emissão de empenho. 

9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as cndições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratUal, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.66611993 e suas alterações posteriores. 	: 

9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contrtual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

9.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer'irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

9.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 
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9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e i1este instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados'da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto ccitratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclarecirflefltOS que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

9.9 - Recusar os serviços que não apresentaram condições de serem utilizados. 

9.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer,":  irregularidade na prestação dos serviços e 

interromper imediatamente a execução se for caso. 

9.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em ue deverá ser realizada sua execução. 

10— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

10.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado tia seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via úriça, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 

deste termo, 	 - 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as côntribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGT, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Etadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 
12.440/2011. 

10.2 - Não será efetuado qualquer paamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habiIitaçãof qualificação exigidas neste termo. 

10.3 - É vedada a realização de pagamento ardes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

10.4 - Se o objeto não for executado conformo,  condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

10.5 - Nenhum pagamento será efetuado ,à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decØrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preço. 

11 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO EcNÔMICO-FINANCEIRO:  
11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no b,razo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 
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11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrto e mediante solicitação da contratada, os 
ajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o preços contratados poderão sofrer re  

índice econômico IPCA - Índice Nacional de Prços ao Consumidor Amplo, ou outro índice 
em vigor, caso esse seja extinto, exclusiva rente para as obrigações iniciadas após a 

ocorrência da anualidade. 
11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao prineiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do últinj.p reajuste. 
11.1.3 - No caso de atraso ou não diulgação do índicé de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspc)dente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a lapresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescené, sempre que este ocorrer. 
10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
11.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajutamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
11.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço dp valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 
11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores oU impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuto ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termoYaditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os enargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do cortrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTF.ATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do 	ntrato, devidamente justificada, sendo tal 

P' demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

12— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

12.1 - A gestão do contrato será exerdda por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução 
do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução 
das condições previstas no ato convocatório epo. instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exjrcida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar Õu assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal rP  8.666/1 993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qulquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, oU emprego de material inadequado ou de 
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qualidade inferior, e, na ocorrência desta, nãc implica em corresponsabil idade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidde com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

13- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

13.1 - A licitante que ensejar o retardamentq,  da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), comprtar-se de modo Ínidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o dieito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos delerminantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria utoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações 

legais. 

,- 13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às segt.intes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execuçãó, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidac -das informações prestadas, garantida a 

prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso ' do art. 87, da Lei n.°  8.666/93, poderá ser 

aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e respons6iIidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar &anstornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicaço de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas êm qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meia de Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor cntratuaI, por dia de atraso na entrega do 
rN material/serviço ou indisponibilidade do mesmo limitada a 10% do mesmo valor; 

1. 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor coÇtratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro 
na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor coljtratuaI, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se arecusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da corrUnicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação err licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar 1 u contratar com --a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinants da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que apIicoL a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 
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13.3 - No processo de aplicação de penaIidads é assegurado o direito ao contraditório - a 

ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cino) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista 

no inciso IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser re plhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou deciso do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamentt descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de inexitência ou insuficiência de crédito do(a) 
contratado(a), o valor devido será cobrado Iministrativameflte ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante prochsso de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos (II e l do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas 
às empresas que, em razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os o.,hjetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade pare' contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticrem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

13.6 - 
As sanções previstas nos incisos l III e IV do item 13.2 supra, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusr, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo estipulado neste edital e'seus anexos, estará sujeita à multa de 
5,0% (cinco por cento) do valor total adjudictdo, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento totaljda obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 sua não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser Convocadas para celebrarem o contrato, de 
acordo com este edital, e no prazo de 48(quarenta e oito) horas comunicarem seu 
desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estnàngeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contrataão, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos terrilos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 70 da Lei Federal n° 

10.520/2002. 

14—DA SUBCONTRATAÇÃO:  

14.1 - Não será admitida a subcontratação do kbjeto contratual. 

15 - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  
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15.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorpração da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejan mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do bb eto pactuado ehaja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. . 

16—DO VALOR ESTIMADO:  

16.1 - O valor estimado para a execução ydos serviços objeto deste termo é de R$ 
129.531,96 (CENTO E VINTE E NOVE MIL ÍQUINHENTOS E TRINTA E UM REAIS E 
NOVENTA E SEIS CENTAVOS), com base no orçamentos coletados. 

17— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

17.1 - Os recursos necessários ao custeio daeferida despesa encontram-se devidamente 
alocados no orçamento municipal vigente das ecretarias contratantes, classificados sob a 
Projeto Atividade / Elemento de Despèsa / Fonte de Recursos a seguir 
consignados: 0501.04.122.0501.2.019 	/ 	3.3.90.40.06 	/ 	1001000000 	- 

0201.04.122.0201.2.011 / 3.3.90.40.06 / ,1001000000 - 1301.10.122.1301.2.047 / 
3.3.90.40.06 / 1211000000 -1401.12.122.1401.2.064 / 3.3.90.40.06 / 1111000000 - 

1501.08.122.0022.2.091 / 3.3.90.40.06/ 1001 (00000 

18- DA GARANTIA CONTRATUAL:  

18.1 - Não será exigida a prestação de garartia de execução para celebrar a contratação 
decorrente deste termo. 

19- DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

19.1 - A licitante deverá apresentar o(s) ate4ado(s) de capacidade técnica-operacional, 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito púbIkb ou privado, compatível em características 
com o objeto da licitação, comprovando qQè o licitante já executou ou que executa 
satisfatoriamente o objeto da licitação; 	1. 

emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações 
sobre o fornecimento prestado e cópias dos espectivos contratos e aditivos elou outros 
documentos comprobatórios do conteúdo declrado. 

19.3 - Comprovação de possuir em seu quado técnico permanente, na data da licitação, 
profissional de nível superior em Analise e Desenvolvimento de.Sistemas e/ou Tecnologia 
da Informação. 

19.3.1 - Entende-se. para fins deste edital, ôhmo pertencente ao quadro permanente: o 
EMPREGADO, comprovando-se o vínculo eipregatício mediante cópia autenticada da 
Carteira Profissional e/ou Ficha de Registro d4 Empregado, o SOCIO, comprovando-se a 
participação societária através de cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social e 
aditivos, e se CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviços, vigente data 
da abertura deste certame, com firmas das partes em cartório competente. 

20- PROVA DE CONCEITO - AMOSTRA:  
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19.2 - 
A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica 
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20.1 - A Comissão de licitação para dirimiY eventuais dúvidas, poderá diligenciar as 
instalações da licitante ou de clientes inc hcados em atestado(s) técnico(s) para a 

comprovação de quaisquer características, exigidas neste Termo de Referência, 
principalmente aqueles referentes às funciorIidadeS dos serviços de tecnologia. Para 
comprovação dos requisitos, será solicitado Tte de Conformidade conforme se segue: 

20.1 -1 - Após a classificação das propostas, etando a mesma devidamente HABILITADA, 
o Pregoeiro deverá solicitar à licitante classificada em 1° (primeiro) lugar e devidamente 
HABILITADA que apresente, no prazo de até 02 (dois) dias úteis a contar da solicitação do 
Pregoeiro, todos os requisitos especificad( 	neste Termo de Referência, incluindo 
fornecimento dos meios necessários para insttação e produção dos testes (equipamentos, 

funcionários, etc). 

20.1.2 - A Comissão Técnica de Avaliação ser, criada exclusivamente para esta finalidade, 
com membros escolhidos livremente e designdçios pela CONTRATANTE. 

20.1.3 - Fiscalização: Os demais licitantes po1erão indicar um fiscal para participação nos 
testes de conformidade. 

20.1.4 - 
As funcionalidades deverão ser hstaladas no ambiente da Secretaria de 

Administração e Finanças, no endereço Ru Dr. Alvaro fernandes n° 36/42, Centro, 
Quixeramobim, Ceará, que disponibilizará as mesas, cadeiras, tomadas de energia e link 
de internet para a apresentação, e a configur&ão e instalação serão supervisionadas pela 
equipe de pareceristas a ser designada pela CONTRATANTE. 

20.1.5 - A não apresentação/instalação das rramentas solicitadas no item anterior, no 
prazo estabelecido, ensejará a DESCLASSIFIÕAÇÃO DA PROPOSTA. 

20.1.6 - O resultado da análise será apresen*do pela Equipe de pareceristas que serão 
considerados como: 

• CLASSIFICADA: Parecer concluindo que a ferramenta atende a todos os requisitos 
exigidos conforme especificações contids no Termo de Referência. 

• DESCLASSIFICADA: Parecer concluindó que a ferramenta não atende os requisitos 
exigidos conforme especificações conticas no Termo de Referência. 

20.1.7 - O teste de conformidade consistirá ém até 06h (seis) horas de apresentação da 
solução ofertada, com banco de dados de tete do licitante. Durante a prova de conceito 
poderão ser feitos questionamentos ao licitte permitindo a verificação dos requisitos 
constantes deste Termo de Referência de forn aleatória, a critério da CONTRATANTE. 

20.1.8 - Poderá ser solicitada, durante o Tste de Conformidade, a demonstração de 
qualquer funcionalidade listada nas especific.ções técnicas daferramenta constantes no 
Termo de Referência, sem prejuízo da avaliaço do roteiro obrigatório. 

20. 1.9 - O resultado do Teste de Conformidadp deverá ser juntado aos autos do processo 
no prazo de até 2 (dois) dias úteis pela equipe de pareceristas designada pela Contratante. 

20. 1.10 - A licitante não terá direito a qualquer1 indenização em relação aos custos relativos 
ao Teste de Conformidade, inclusive no caso ciè ser reprovada. 
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20.1.11 - 
Encerrada a reunião, deverá ser emitido um parecer técnico, no qual sera 

assinada pela Comissão Técnica de Avaliação'3 pelos fiscais, se presentes. 

20.1.12 - A aprovação do Teste de Conformidáde não exclui da Contratada a obrigação de 
implementar os demais requisitos técnicos iefinidos no Termo de Referência para a 
solução, durante a prestação dos serviços. 

20.1.13 - Após o teste de conformidade, o protesso seguirá seu trâmite normal: estando a 
empresa APROVADA no teste, o Pregoeiro ehcaminhará o processo para adjudicação e 
homologação do objeto. Estando a empresa REPROVADA no teste, o Pregoeiro convocará 
a empresa classificada em segundo lugar ria ordem de lances para novo teste de 
conformidade e assim sucessivamente. 

21 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

21.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784I19t9, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadmente, adotar providências acauteladoras, 
em caso de risco iminente, como forma de 

~
revenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 
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ANEXO II- MINUT4 DA PROPOSTA  

À 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 00.015I202PE 

Razão Social: 	  

CNPJ 	  

Endereço: 	CEP:_ 

Fone: 	E-mail: 	 

Banco: 	Agência N.°: 	Conta Coiente n.°: 

1 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E 
TREINAMENTO, JUNTO AS UNIDADES, ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo confdrme especificações constantes no Anexo 1 - 
Termo de Referência do Edital. 

2- ORÇAMENTOS DETALHADOS: 
41 

  

LOTE N'; 

Valor Global da Proposta: R$ 	( 	 

Prazo de execução dos serviços: Conforme o Èdital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais. despesas que possam incidir sobre a 
execução dos serviços licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhcimento, aceitação e cumprirá todas as 
obrigações contidas no anexo 1 - Termo de Reerência deste Edital. 

Local e data 
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Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO III - MODELOJDE DECLARAÇÃO  

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOFOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

DECLAF4Ir CÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para 
todos os fins de direito a que se possa prestar,Lespecialmeflte para fazer prova no processo 
licitatório N° 00.01512021-PE junto a PREFE%ITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 

Estado do Ceará, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Peoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de' 14 (quatorze) anos, em 
observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.9, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da 
Lei Federal n° 8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas; 

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexos ,, e de todas as condições de participação na 
Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital; 

11 
e 

d) inexiste qualquer fato superveniente impedivo de nossa habilitaçao para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que fiamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, 2°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sÓcios e/ou responsáveis técnicos, em seu 
quadro, alguém que seja servidor da Administrção Municipal. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade dobeclarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida àn papel timbrado da empresa proponente 
carimbada e assinada com o número do CNPJ 

53 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Cent - CEP 63.800.000— Quixerriiobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68 - CGF 06.9203 8-4 - FONEIFAX (0XX88) 3441-1326 



1. 

ITEM UNID. 
QTD. 

CONTRATADA 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL DESCRIÇÃO 

Govero M.inicipaI de 

QUIX91RAMOBIM  
cc,SIO b 

o 
FI.:- , 

o- 
Rubrica 

ANEXO IV - MINUTA DO 1ERMO DE CONTRATO  

CONTRATO N°: 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DO(A)   E A EMPRESA: 

PARA O FIM QUE ASEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ(MF) sob o n° 07.744.303/0001-68, através do(a) 
	  com sede à  	 , CEP: 	  
neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). 
	  brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o n° 	  

doravante 	denominado(a) 	CONTATANTE, 	e 	a 	empresa 
com 	 sede 	 na 

nscrita no CNPJ sob o no 
	  neste ato representaca pelo(a) Sr./Sra.' 	  

inscrito(a) no CPF sob o n° 	 F' doravante denominada CONTRATADA, 
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO  LEGAL  

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRONICO tombadc' sob o n° 00.015/2021-PE e seus anexos, os 
preceitos do direito público, Lei Federal n° 8f66/1993 e suas alterações posteriores, Lei 
Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002, e outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vicuIado aos termos do edital do processo 
licitatório na modalidade PREGÃO ELETRO1ICO tombado sob o no 00.01512021 -PE e 
seus anexos e à proposta da CONTRATADA, ás quais constituem parte deste instrumento, 
independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

2.1 - Constitui objeto da presente avença, &a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LICENÇA bE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO 
INCLUINDO IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, JUNTO AS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 

2.2 - Dos itens contratados: 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1 - O valor contratual global importa na quana de R$ 	 ( 	  
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciáriOs1 fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento iriegral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1 - O presente Instrumento terá vigência at 	
,com início a partir da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado, acritério das partes, na forma do artigo 57 da 

Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidadas 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO FCEBIMENTO  

5.1 - As condições de entrega e execução dos serviços são aquélas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECLRSOS  

6.1 -As despesas deste contrato correrão po:conta da Dotação Orçamentária própria do 
Órgão Gestor Contratante sob a rubrica: 

• 05 01 04 122 0501 2.019 3.3.90.40.06 1001000000 

• 13 01 10 122 1301 2.047 3.3.90.40.06 111000000 

• 14 01 12 122 1401 2.064 3.3.90.40.06 1111000000 

• 15 01 08 122 0022 2.091 3.3.90.40.06 1001000000 

• 0201 04 122 0201 2.011 3.3.90.40.06 601000000 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1 - O pagamento será efetuado em até ?.6 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através,  0e crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via úrflca, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as cóntribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGT, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda tadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 
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"I 
VI) CND emitida pela Justiça Federal do)Trabalho, emitida na forma da Lei W. 

12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagmento à CONTRATADA em caso de 
descumprimentO das condições de habilitação qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento ans da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações destetnstrumefltO. 

7.4 - Se o objeto não for executado 	 deste termo, o pagamento ficará 

suspenso até sua execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado 	CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preçop. 

(w 
 CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 - Executar o objeto em conformidade com 	condições deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contratÜal, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação i qualificação exigidas no presente termo. 

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições conptuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causadds diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de su responsabilidade o fato de a contratante 
proceder à fiscalização ou acompanhar a execkição contratual. 

8.5 - Responder por todas as despesas diretae indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as cbrigações relativas a salários, previdência 

f social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente 
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas íe específicas de acidentes do trabalho e 
legislação correlata, aplicáveis ao pessoal emfregado na execução contratual. 

8.6 - Prestar imediatamente as informaçõeE' e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo Ôits 24 (vinte e quatro) horas. 

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual ue comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as EpecifiCaçõeS deste termo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

8.8 - Cumprir, quando for o caso, as condiçõeã de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 

1 
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8.9 - Não permitir a utilização de qualquer trablho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de qiatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalhd noturno, perigoso ou insalubre. 

8.10 - Manter-se, durante todo o período dê vigência do Cntrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Corfitratante qualquer mudança de endereço ou 

telefone de contato. 	 - 

8.11 - Acatar as orientações da ContratanfØ, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

8.12 - Responsabilizar-se pela fiel execuçãodo objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

8.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e dars decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Códigôde Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990), ficando a Contratante autorizada 	descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAÇONTRATANTE  

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTTkATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço, após emissão de empenho. 

9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as qóndições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contraaI, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.66611993 e suas alterações posteriores. 

9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contrtual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providêr1ias da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

tfl9.4  - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

95 - Efetuar os pagamentos devidos à CON14ATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e fleste instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclareciiientos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

9.9 - Recusar os serviços que não apresentarm condições de serem utilizados. 

9.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for 9caso. 
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10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis nor azo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas. 	 - 
10.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrto e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste aós o interregno dê um ano, aplicando-se o 
índice econômico IPCA - Indice Nacional de Peços ao Consumidor Amplo, ou outro índice 
em vigor, caso esse seja extinto, exclusivarente para as obrigações iniciadas após a 

ocorrência da anualidade. 
10.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao prineiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do últirrp reajuste. 
10.1.3 - No caso de atraso ou não diulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspoidente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a presentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescei1t, sempre que este ocorrer. 
10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utiliz4do para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
10.1.5 - Caso o índice estabelecido para reaju.tamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será aIotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 
10.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto o índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço p. valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 
10.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos 'imprevisíveis, ou: previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores oà impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, pderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo laditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os enpargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do rnecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do cortrato, na forma do artigo 65, li, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
10.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTFtATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATAN1 para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONÇIÇÕES DE EXECUÇÃO  

11.1 - As regras acerca das condições de exeução contratual, inclusive as relacionadas a 
subcontratação, são as estabelecidas no Termõ de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTO DO CONTRATO  

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução 
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9.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em ue deverá ser realizada sua execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTEJ E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 
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do instrumento contratual, com vistas à promo90 das medidas necessárias à fiel execução 
das condições previstas no ato convocatório e rio instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exkcida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a)de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar (U assistir o Gestor de Contrato, de acordo 

com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal r 8.666/1 993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item hão exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qulquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, oil emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não Jmplica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agéntes e prepostos, de conformid;de com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÕES  

13.1 - A licitante que ensejar o retardament) da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo eipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), comp&tar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o diteito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a .Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria nutoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no ttrmo de contrato e das demais cominações 
legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às següintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a 
prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 	 ií 

a) descumprimento das obrigações e responsilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar tnstornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicaç4o de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas gh1 qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meib de Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM, a ser preenchido de acordo com instruçÉes fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesm; limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor cotratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas denais alíneas deste. inciso, aplicada em dobro 
na reincidência; 

11 
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c) de 5,0% (cinco por cento) do valor cotr'atual, pela recusa em corrigir qualq -r 

material/serviço rejeitado, caracterizando-se ajtecusa, caso a correção não se efetivar nos 

05 (cinco) dias que se seguirem à data da compnicaçãO formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação enilicitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar Óu contratar com ' a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidadp é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (ciro) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 10 (!ez) dias corridos para a sanção prevista 
no inciso IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser reiolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será autorriaticamento descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insufiplência de crédito do(a) 
contratado(a), o valor devido será cobrado Orninistrativamente ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante procsso de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas 
às empresas que, em razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade paracontratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticrem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 11, III e IV do item 13.2 supra, poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II do imesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo àè 05 (cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusr, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo estipulado neste edital ejseus anexos, estará sujeita à multa de 
5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicdo, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total: da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 sura não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser ctbnvocadas para celebrarem o contrato, de 
acordo com este edital, e no prazo de 48 1.(quarenta e oito)- horas comunicarem seu 
desinteresse. 

1 	

60 

,t~ 

Rua Monsenhor Saiviano Pinto, 707— Centi - CEP 63.800.000— Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68. CGF 06.920. '8-4 - FONEIFAX (0XX88) 3441-1326 



 

Goveflo Municipal de 

QUIXEIRAMI0P1M 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrngeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham ' constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contrataão, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos tenos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administratiVas previstas no artigo 

70 da Lei Federal n° 

10.520/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCIS!Q 

14.1 - O presente Termo de Contrato poderá sr rescindido: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 
a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 199, e com as consequências indicadas no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação dts sanções previstas no Edital; 

14.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79t> inciso II, da Lei no 8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serãcformalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defea. 

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitc da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.68, de 1993. 

11,1 

14.4 - O termo de rescisão será precedido deRelatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já curhpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuadose ainda devidos; 

14.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERCÕES  

fl15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993. 

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceiúr, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.' 

15.3 - As supressões resultantes de acordo cebbrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cenho) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1 - Os casos omissos serão decididos peli CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 1.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidia riam ente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
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17.1 - Este contrato deverá ser publicado porafixação em local de costume, até o quinto 
dia útil do mês subseqüente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Municipio de Quixeramobim, Estado do Ceará, para 
conhecimento das questões relacionadas com o presente Contrato que não forem 
resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusuás e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, m duas vias, para que surtam seus jurídicos 
e legais efeitos, as quais, depois de lidas é,  achadas conforme, vão assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Município de Quixeramobim, Estado dc' Ceará, _de 	de 	 

NOME 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 
SECRETARIA DE 	  

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

RAZAO SOCIAL 
CNPJ N° 

REPRESENTANTE LEGAL: 
CONTRATADA 

1. NOME: 
	 2. NOME: 

CPF: 
	 CPF: 

1 
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MODELO DE FORMULARIO PARA ASSNATURA DA ATA DE REGISTRO DE  
PREÇOS/CONTRATOS  

(ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER 'ANEXADO NO CAMPO "OUTROS 
DOCUMENTOS" DA PLATAFORMA DA BLL) 

(A NÃO APRESENTAÇÃO DESSE FORMULARIO NÃO IMPLICA NA INABILITAÇÃO DA 
LICITANTE) 

FORMULARIO PARA ASSINATURA DA ATAbE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATOS 

FORMULÁRIO contendo informações para ,os 
de assinatura da Ata de Registro de 

Preços/CONTRATOS. 

Razão Social da proponente: 

r' Endereço: 	  

Bairro: 	 CEP: 

Cidade: 	 , Estado: j 	  

CNPJ no 	  

Inscrição Estadual n° 	  

Inscrição Municipal/ISS (alvará) no 	 

N° do telefone: 	  

Nome do representante legal autorizado pará assinatura da Ata de Registro de Preços: 

Função do representante legal: 	  

(' Endereço do representante legal: 	  

RG no 	 Órgão Emsor: 	  

CPFn° 	  

E-mail: 

Local, 	de_ 	de 

Assinatura e Identificação do,  Representante da Empresa 
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